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RESUMO 

 

Iniciativas para auxiliar o processo decisório em saúde vêm sendo incentivadas mundialmente. 

Nesse contexto, ações integradas de Informação, Educação e Comunicação (IEC) são essenciais 

para subsidiar profissionais da gestão no desenvolvimento de políticas e programas. Este estudo 

buscou mapear estratégias de   IEC para apoiar a tomada de decisão em saúde nas ações de 

prevenção e controle da dengue, zika e chikungunya. No Brasil, ainda não há manuais ou 

diretrizes com estratégias de IEC sobre arboviroses direcionadas a gestores(as), sendo esta 

lacuna a principal razão desta investigação. Trata-se de uma revisão de escopo, elaborada 

segundo metodologia do JBI. Foram consultadas nove bases de dados, incluindo busca manual 

nas listas de referência dos estudos elegíveis. Identificaram-se 28 artigos. A maioria apresentou 

estratégias associadas (n=25), com predominância das relacionadas às categorias Informação, 

Educação e Comunicação (n=12) e Informação e Comunicação (n=11), seguidas de 

Comunicação e Educação e Educação e Informação, com um em cada. Obtiveram-se três 

artigos relacionados à categoria Informação. Em relação ao formato (digital, impresso, 

audiovisual etc.), foram mais frequentes as estratégias híbridas (n=13), que agrupam diferentes 

formatos, seguidas das digitais (n=10), impressas e/ou digitais (n=3) e presenciais e/ou virtuais 

(n=2). No que se refere ao tipo de arbovirose, estratégias com foco no controle e na prevenção 

da dengue predominam (n=18). Apenas cinco estudos contemplaram estratégias que englobam 

mais de uma arbovirose entre as analisadas. Os achados revelam que são menos frequentes os 

estudos que contemplam estratégias que são voltadas exclusivamente a tomadores de decisão 

(n=9) e que buscam promover a integração desse público (n=9). Não foram identificados 

estudos que tenham considerado aspectos relacionados aos diferentes perfis dos profissionais 

da gestão para a elaboração das estratégias. Espera-se que este trabalho possa colaborar para 

orientar as estratégias de IEC adotadas por diferentes instituições e governos no controle das 

arboviroses. 

 
Palavras-chave: Formuladores de Políticas. Informação em Saúde. Educação em Saúde. Comunicação 

em Saúde. Arboviroses. 
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ABSTRACT 

  

Initiatives to assist the decision-making process in health have been encouraged worldwide. In 

this context, integrated Information, Education and Communication (IEC) actions demonstrate 

potential to support management professionals in the development of policies and programs. 

The current study sought to map IEC strategies to support decision-making in health in 

prevention and control actions against dengue, zika, and chikungunya. In Brazil, there are still 

no manuals or guidelines with IEC strategies on arboviruses aimed at managers, and this gap is 

the main reason for this investigation. This is a scoping review, prepared according to the JBI 

methodology. Nine databases were consulted, including a manual search of the reference lists 

of eligible studies. Results: In total, 28 articles were identified. The majority presented 

associated strategies (n=25), with a predominance of those related to the categories Information, 

Education and Communication (n=12) and Information and Communication (n=11), followed 

by Communication and Education and Education and Information, with one article each. Three 

articles related to the Information category were found. Regarding the format (digital, printed, 

audiovisual, etc.), Hybrids, which group different formats (n=13) were the most frequent, 

followed by Digital (n=10), Printed and/or Digital (n=3) and Onsite and/or Virtual (n=2). With 

regard to the type of arbovirus, strategies focused on dengue control and prevention 

predominate (n=18). Among those analyzed, only five studies contemplated strategies that 

encompass more than one arbovirus. Conclusion: The findings reveal that studies that consider 

strategies aimed exclusively at decision makers (n=9) and that seek to promote the integration 

of this public are less frequent (n=9). No studies were identified that considered aspects related 

to the different profiles of management professionals for the elaboration of strategies. It is 

hoped that this work can collaborate to guide the IEC strategies adopted by different institutions 

and governments in the control of arboviruses. 

 
Keywords: Policy Makers. Health Information. Health Education. Health Communication. 

Arboviruses. 
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1 O INÍCIO DA JORNADA 

___________________________________ 

1.1 APRESENTAÇÃO 

 

Mais que da tentativa de buscar respostas para uma pergunta de pesquisa, este trabalho 

surge de uma inquietação. Após 15 anos trabalhando no Grupo A TARDE (Salvador/Bahia), 

em que atuei como editora e repórter na cobertura de Ciência e Tecnologia, migrei para Brasília, 

em 2018, para trabalhar no Departamento de Ciência e Tecnologia do Ministério da Saúde. 

Inicialmente, estive lotada no Núcleo de Comunicação (Nucom) e, posteriormente, fui 

designada líder do Núcleo de Informações Estratégicas (Nies), vinculado à Coordenação de 

Evidências e Informações Estratégicas (Coevi).  

Foi durante a minha experiência no Nies que percebi algo importante, razão da 

inquietação mencionada. À época, falava-se sobre a importância de promover iniciativas para 

incentivar o uso de evidências científicas na tomada de decisão e, embora a comunicação fosse 

considerada estratégica para alcançar tal objetivo, ainda eram  incipientes o investimento nesta 

área e as discussões sobre como efetivamente comunicar evidências para gestores/gestoras de 

saúde, sobretudo considerando que o processo decisório em saúde envolve pessoas com 

diferentes perfis, o que inclui faixa etária, formações acadêmica e profissional, experiência 

política, entre outras.  

Apesar de ser especializada em Jornalismo Científico e Tecnológico (UFBA) e vir de 

uma trajetória de mais de 15 anos trabalhando com a divulgação e disseminação do 

conhecimento científico, eu não estava segura quanto às estratégias mais eficazes para realizar 

a comunicação. Também não havia um manual ou recomendações concretas sobre como 

comunicar evidências científicas para esse público.  

Tais questões, que tangem à minha atuação profissional, somam-se ao discurso 

contemporâneo de que o direito à informação e à comunicação é indissociável do direito à 

saúde. Combinado a esse contexto, há o fato de a comunicação praticada no Brasil nesta área 

ainda permanecer sob a lógica de um modelo informacional e transferencial, que tende a não 

considerar a diversidade e a complexidade do sistema de saúde e da própria comunicação, 

restringindo o público à condição de mero receptor das informações. Essa era uma das razões 

da minha inquietação.  
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Incomodava-me a ausência de uma perspectiva que considerasse a importância de 

identificar o público e desenvolver estratégias adaptadas às necessidades dessas pessoas. Afinal, 

de qual gestor(a) estávamos falando? Qual seria o melhor formato de produto para apresentar 

as informações para esses profissionais: um resumo executivo, uma reportagem ou um vídeo? 

Como ele/ela gostaria que esse material fosse apresentado? Qual o contexto em que esse(a) 

gestor(a) está inserido(a) no que se refere às questões populacionais, políticas e orçamentárias?  

Durante o período em que permaneci no Ministério da Saúde (MS), eu e a equipe da 

qual fazia parte passamos a investigar a Tradução do Conhecimento, considerada uma das 

principais ferramentas para reduzir a histórica lacuna entre o conhecimento gerado e a utilização 

deste conhecimento, na prática, pelos usuários em potencial. Esse passou a ser um dos nossos 

principais eixos de atuação.  

Entre abril de 2020 e fevereiro de 2021, participei como palestrante dos seminários 

Marco Zero, de Avaliação Parcial e de Avaliação Final com o tema Como comunicar os 

resultados das pesquisas para gestores e gestoras de saúde, com base na experiência como 

jornalista especializada na área científica e nas recomendações indicadas na literatura nacional 

e internacional. Ao todo, foram realizadas 18 edições, que contaram com a participação de 

pesquisadores de todas as regiões do país.  

Promovidos pelo Ministério da Saúde, por meio do Departamento de Ciência e 

Tecnologia da Secretaria de Ciência, Tecnologia, Inovação e Insumos Estratégicos em Saúde, 

os seminários são voltados aos coordenadores das pesquisas contempladas nos editais do MS e 

têm o objetivo de aproximar as áreas técnicas dos pesquisadores e das instituições parceiras dos 

editais fomentados. Nos eventos também são discutidos ajustes metodológicos recomendados 

durante o julgamento das propostas e outros aspectos relacionados à execução dos projetos, 

para que estes atendam da melhor forma possível às necessidades estratégicas do Sistema Único 

de Saúde (SUS).  

Entre as ações desenvolvidas por nossa equipe com a finalidade de facilitar o acesso às 

evidências e o uso destas nos processos decisórios em saúde, destaca-se, ainda, a elaboração 

dos chamados “Informativos de Comunicação de Evidências Científicas”, produtos que 

sintetizam os principais achados de uma pesquisa ou das evidências científicas disponíveis na 

literatura sobre um determinado tema, de forma contextualizada e com a tradução dos seus 

resultados em linguagem e formato direcionados ao público ao qual se destinam. 

Os Informativos começaram a ser desenvolvidos em dezembro de 2019 e, diante do 

contexto da pandemia e da demanda por sínteses de evidências sobre a Covid-19, tiveram sua 

produção intensificada. Com esse material, buscou-se apresentar aos gestores do MS, de modo 
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sucinto, objetivo e atraente, os principais resultados dessas sínteses de evidências, a fim de 

auxiliá-los, em tempo oportuno, na tomada de decisão. 

Embora tenhamos executado importantes ações nesta área, havia ainda o desejo de 

aprofundar-me no tema. Assim, no segundo semestre de 2020, cursei como aluna especial a 

disciplina Informação e Comunicação em Saúde e submeti um projeto, no mesmo ano, para 

concorrer a uma vaga no mestrado acadêmico em Saúde Pública da Universidade de Brasília 

(UnB).  

Após a aprovação, em julho de 2021, fui convidada pela professora associada do 

Departamento de Saúde Coletiva da UnB e coordenadora do Laboratório de Educação, 

Informação e Comunicação em Saúde (LabECoS), Valéria Mendonça, a participar do projeto 

Arbocontrol, que buscou investigar questões relacionadas à dengue, zika e chikungunya. 

Realizei, então, uma adaptação do projeto do mestrado e incluí as arboviroses como recorte 

temático.  

Desde que a inquietação surgiu, em 2018, mudanças ocorreram, inclusive na minha vida 

profissional. Desliguei-me da Coevi/MS no início de 2021, trabalhei por dois anos na 

Assessoria de Comunicação da Fundação Oswaldo Cruz em Brasília (Fiocruz/DF) e, há cinco 

meses, retornei ao Ministério da Saúde, desta vez para atuar como coordenadora de 

comunicação da Secretaria de Gestão do Trabalho e Educação na Saúde (SGTES/MS). 

Desde então, novas perguntas e inquietações surgiram e têm surgido e, compreendo, 

fazem parte da travessia. Jamais tive a ilusão de que a inquietação que motivou a elaboração 

deste trabalho se encerraria ao colocar um ponto final — tampouco era esse o meu objetivo. O 

meu único desejo é deixar sementes e, quem sabe, algumas pistas pelo caminho, conforme nos 

ensina a mestre Conceição Evaristo. Há de ser útil aos que virão, como a mim foi e tem sido.  

Acredito que, assim como a vida, trilhar o percurso da pesquisa é isto: buscar respostas 

para questões que consideramos importantes, embora nem sempre as tenhamos, sabemos. Este 

trabalho, felizmente, apresentou-me algumas (respostas) importantes, que geraram novas 

perguntas, as quais pretendo, futuramente, investigar. Portanto, com a travessia concluída, 

surgem novos caminhos a serem trilhados. Afinal, o caminho da pesquisa nunca tem fim. 

 

1.2 INTRODUÇÃO 

 

As arboviroses são doenças causadas por arbovírus transmitidos por artrópodes como 

insetos e aracnídeos, entre eles os mosquitos, e têm sido motivo de preocupação em saúde 
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pública em todo o mundo (LOBATO, 2015). No contexto epidemiológico brasileiro, os 

arbovírus de maior circulação são dengue (DENV), zika (ZIKV) e chikungunya (CHIKV).  

Atualmente o país enfrenta um dos seus piores cenários, o que levou o Ministério da 

Saúde a decretar situação de epidemia e a instalar, no dia 15 de março de 2023, o Centro de 

Operações de Emergências (COE Arboviroses), com o objetivo de aprimorar o planejamento e 

a resposta coordenada, de forma integrada e articulada com estados e municípios, para 

enfrentamento das arboviroses no Brasil. A criação de um COE específico para a área ocorre 

em função do aumento de casos dessas doenças. Apenas de dengue, as notificações cresceram 

43,8% até março deste ano em comparação com o mesmo período de 2022. No caso da 

chikungunya, o aumento foi de 97% (BRASIL, 2023). 

As arboviroses são motivo de preocupação para a saúde pública pelos impactos 

negativos do ponto de vista não apenas clínico, mas também econômico, sobretudo diante da 

necessidade crescente de investimento financeiro no desenvolvimento de ações de prevenção e 

controle das doenças (TEICH; ARINELLI; FAHHAM, 2017). A possibilidade de cocirculação 

dos arbovírus DENV, CHIKV, ZIKAV com o SARS-CoV-2, que originou a Covid-19, impôs, 

ainda, novos desafios relacionados ao diagnóstico e tratamento, aumentando o risco de 

sobrecarregamento dos sistemas de saúde (ORGANIZACIÓN PANAMERICANA DE LA 

SALUD [OPS], 2020). 

A capacidade de adaptação desses vírus, associada às mudanças climáticas, aos 

desmatamentos, à migração populacional, à ocupação desordenada de áreas urbanas e à 

precariedade das condições sanitárias, vêm facilitando a emergência e disseminação de doenças 

infecciosas humanas transmitida por vetores, o que é agravado pela ausência de vacinas e 

tratamentos específicos (LOPES; NOZAWA; LINHARES, 2014). 

Dentro desse contexto, a necessidade de uso racional de recursos, públicos e privados, 

combinada ao crescente volume de conhecimento de saúde baseado em evidências atualmente 

disponíveis e à velocidade em que é gerado na esfera global, exigem dos tomadores de decisão 

novos conhecimentos e constante atualização (FERRAZ; PEREIRA; PEREIRA, 2019; 

GRAHAM et al., 2006), sobretudo em consequência de dois fenômenos: o aumento das notícias 

falsas, as fakenews; e o excesso de informação, a infodemia (MASSARANI et al., 2021). 

A preocupação em relação à transmissão dessas doenças requer, portanto, a 

disponibilidade de informações confiáveis e úteis para a adoção de ações e políticas de 

vigilância e controle efetivas (DINIZ; MATOS; DRUMMOND, 2022) e de ações educativas 

de enfrentamento ao Aedes aegypti, bem como para o desenvolvimento de estratégias de 

comunicação adaptadas aos diferentes públicos. 
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Nesse sentido, ações integradas de Informação, Educação e Comunicação (IEC) são 

indispensáveis e podem ser implementadas de forma conjunta, articuladas às demais estratégias 

de combate vetorial, além de se apresentarem como alicerces estratégicos para subsidiar 

gestores e gestoras das diferentes esferas institucionais e governamentais no desenvolvimento 

de ações, políticas e programas de saúde (BRASIL, 1996; CARDOSO, 2007; CHAPMAN et 

al., 2021; CANADIAN INSTITUTES OF HEALTH RESEARCH [CIHR], 2012). 

Tendo em vista os desafios para o controle de vetores e a importância da IEC para a 

tomada de decisão em saúde, este trabalho se propôs a mapear, por meio de uma revisão de 

escopo, as estratégias de Informação, Educação e Comunicação (IEC) para apoiar profissionais 

da gestão em saúde na tomada de decisão relacionada às ações de prevenção e controle da 

dengue, zika e chikungunya. 

Para além da relevância da justificativa acima mencionada para a escolha do recorte 

temático, o presente estudo também integra a pesquisa multicêntrica Arbocontrol: gestão da 

informação, educação e comunicação no controle das arboviroses dengue, zika e chikungunya, 

realizada via convênio firmado, por meio dos Termos de Execução Descentralizada – TED 

74/2016 e TED 42/2017, entre o Fundo Nacional de Saúde (FNS) e a Universidade de Brasília 

(UnB). 

A pesquisa conta com quatro componentes, e este estudo está incorporado ao 

Componente 3, que tem entre seus objetivos: (1) a avaliação e orientação das estratégias de 

Informação, Educação e Comunicação produzidas pelo Ministério da Saúde no controle do 

vetor Aedes aegypti e das arboviroses dengue, zika e chikungunya; (2) a Tradução do 

Conhecimento para a tomada de decisão por gestores, cientistas e pela população em geral, 

visando à sustentabilidade das estratégias promotoras de saúde.   

Com este trabalho, espera-se obter subsídios para a futura elaboração de uma proposta 

de Manual de Estratégias de Informação, Educação e Comunicação para a tomada de decisão 

nas ações de prevenção e controle das arboviroses no Brasil, de modo a orientar as ações de 

diferentes instituições e instâncias governamentais, especialmente do Ministério da Saúde e das 

Secretarias Estaduais e Municipais de Saúde (SES e SMS). 
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1.3 OBJETIVOS 

 

 

1.3.1 Objetivo geral  

 

▪ Mapear as estratégias de Informação, Educação e Comunicação (IEC) utilizadas para 

apoiar profissionais da gestão em saúde nas ações de prevenção e controle da dengue, 

zika e chikungunya. 

 

1.3.2 Objetivos específicos 

 

▪ Sintetizar as principais estratégias de IEC utilizadas para subsidiar profissionais da 

gestão nas ações de prevenção e controle da dengue, zika e chikungunya. 

▪ Verificar qual o tipo de arbovirose mais frequente nos estudos identificados.  

▪ Identificar os formatos mais utilizados com gestores e gestoras de saúde, no que se 

refere às ações de prevenção e controle das arboviroses. 

▪ Analisar se as estratégias de IEC contemplam a comunicação de evidências originadas 

de pesquisas e estudos científicos. 

▪ Identificar pontos em comum entre as estratégias de IEC e as estratégias de Tradução 

do Conhecimento.  
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2 DEFININDO A DIREÇÃO: BASES CONCEITUAIS E TEÓRICAS 

_________________________________ 

 

2.1 ARBOVIROSES: IMPACTOS NA SAÚDE PÚBLICA 

 

Arbovírus (Arthropod-borne virus) são transmitidos aos seres humanos e outros animais 

pela picada de artrópodes hematófagos, entre os quais estão os insetos, mosquitos e carrapatos. 

Das mais de 545 espécies de arbovírus conhecidos, cerca de 150 causam doenças em humanos, 

incluindo membros de cinco famílias virais: Bunyaviridae, Togaviridae, Flaviviridae, 

Reoviridae e Rhabdovirida (LOPES; NOZAWA; LINHARES, 2014, p. 55).  

No contexto brasileiro, os arbovírus de maior circulação são dengue (DENV), zika 

(ZIKV) e chikungunya (CHIKV) (DONALISIO; FREITAS; VON ZUBEN, 2017), transmitidas 

por mosquitos do gênero Aedes, particularmente Ae. aegypti e Ae. albopictus, duas espécies 

invasoras e cosmopolitas. A primeira é encontrada com maior frequência em locais de 

aglomeração humana, realizando o repasto sanguíneo e o repouso no interior de habitações. Já 

a segunda exibe comportamento alimentar diverso, com maior frequência em áreas de menor 

aglomeração humana, alimentando-se e repousando, preferencialmente, no peridomicílio 

(HONÓRIO et al., 2015, p. 906). 

 

A dengue é a arbovirose urbana de maior relevância nas Américas, e possui como 

agente etiológico o vírus dengue (DENV), que possui quatro sorotipos. A 

chikungunya é causada pelo vírus chikungunya (CHIKV), um arbovírus artritogênico, 

que apresenta genoma de RNA de fita simples, amplamente distribuído no Brasil. O 

CHIKV é transmitido pela picada de mosquitos do gênero Aedes: A. aegypti e A. 

albopictus. O vírus Zika (ZIKV) é um arbovírus cujo genoma é formado RNA de fita 

simples de sentido positivo, cujos modos de transmissão, além do vetorial, incluem 

transfusão de sangue e transplante de órgãos, além da transmissão sexual. (BRASIL, 

2021, p. 685). 

 

Há alguns fatores associados à crescente disseminação das arboviroses, como as rápidas 

mudanças climáticas, os desmatamentos, a migração populacional, a ocupação desordenada de 

áreas urbanas e a precariedade das condições sanitárias, que favorecem a amplificação e 

transmissão viral (LOPES; NOZAWA; LINHARES, 2014, p. 55). 

Donalísio, Freitas e Zuben (2017, p. 4) consideram as arboviroses um crescente 

problema de saúde pública, principalmente pelo potencial de dispersão, pela capacidade de 

adaptação a novos ambientes e hospedeiros (vertebrados e invertebrados), pela possibilidade de 
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causar epidemias extensas, pela susceptibilidade universal e pela ocorrência de grande número 

de casos graves, com acometimento neurológico, articular e hemorrágico.  

 
O impacto na morbidade e mortalidade se intensifica à medida que extensas epidemias 

pressupõem grande número de indivíduos acometidos, casos graves e implicações 

sobre os serviços de saúde, principalmente diante da ausência de vacinas, tratamento 

e medidas efetivas de prevenção e controle. (DONALÍSIO; FREITAS; ZUBEN, 2017, 

p. 1). 

 

Até 2014, as ações de vigilância do governo brasileiro eram direcionadas à dengue e ao 

controle do mosquito Aedes aegypti — até o momento, o principal vetor de transmissão das três 

arboviroses no país. Entretanto, a partir daquele ano, foram registradas ocorrências de 

epidemias de chikungunya no Oiapoque, Amapá, e em Feira de Santana, Bahia (HONÓRIO et 

al., 2015). No ano seguinte, em 2015, surgiram os primeiros casos de malformações congênitas 

em recém-nascidos causadas pelo vírus zika em algumas regiões do Nordeste (BRASIL, 

2017).   

A situação levou o Estado brasileiro à convocação de forças-tarefas visando ao combate 

do mosquito transmissor e ao desenvolvimento de novas tecnologias de controle do vetor e das 

arboviroses, tornando-se imprescindível a adoção de estratégias específicas, que pudessem 

fornecer sustentabilidade às ações estabelecidas pelas redes de vigilância. 

Historicamente, o governo federal produziu uma série de ações e publicações com o 

objetivo de orientar estados e municípios nas ações de controle e prevenção das arboviroses. 

Entre as quais, destaca-se o Plano de Erradicação do Ae. aegypti (PEAa), lançado em 1996, 

cuja principal preocupação residia nos casos de dengue hemorrágica, que podem levar à morte. 

O Plano preconizava a atuação multissetorial e previa um modelo descentralizado com a 

participação das três esferas de governo (BRAGA; VALLE, 2007, p. 116). 

Em 2001, o governo desistiu da meta de erradicar o mosquito e passou a considerar o 

controle do vetor, com a implantação do Plano de Intensificação das Ações de Controle da 

Dengue (PIACD), priorizando ações em municípios com maior transmissão da doença. Em 

2002, o Plano Nacional de Controle da Dengue (PNCD) foi elaborado em função do aumento 

do risco de epidemias, da ocorrência de casos graves e da reintrodução e rápida disseminação 

do sorotipo 3 no país (ZARA et al., 2016, p. 393). 

O PNCD envolve dez componentes principais: vigilância epidemiológica; combate ao 

vetor; assistência aos pacientes; integração com atenção básica; ações de saneamento 

ambiental; ações integradas de Educação em Saúde, comunicação e mobilização social; 

capacitação de recursos humanos; legislação; sustentação político-social; e acompanhamento e 

avaliação do PNCD. 
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Faz parte das ações de comunicação social: 1) veicular campanha publicitária durante 

todo o ano, com ênfase nos meses que antecedem o período das chuvas; 2) promover entrevistas 

coletivas com gestores e gestoras da área de saúde para divulgar o PNCD; 3) inserir conteúdos 

de Educação em Saúde, prevenção e controle da dengue nos programas de grande audiência, 

formadores de opinião pública; 4) adotar mecanismos de divulgação do PNCD (imprensa, “Voz 

do Brasil”, cartas aos órgãos legislativos e conselhos estaduais e municipais de saúde); 5) 

manter a mídia permanentemente informada, por meio de comunicados ou notas técnicas, 

quanto à situação da implantação do PNCD (BRASIL, 2002, p. 10).  

No documento, há atribuições e competências destinadas a três instâncias: Fundação 

Nacional de Saúde (Funasa), estados e municípios. No que se refere à comunicação, consta nas 

atribuições a divulgação de informações e análises epidemiológicas da dengue. 

Em 2009, o MS lançou as Diretrizes nacionais para a prevenção e controle de 

epidemias de dengue, com o objetivo de auxiliar estados e municípios na organização de suas 

atividades em períodos de baixa transmissão ou em situações epidêmicas, contribuindo, dessa 

forma, para evitar a ocorrência de óbitos e para reduzir o impacto das epidemias de dengue. O 

documento também aponta, entre os objetivos específicos, a sistematização de atividades de 

mobilização e comunicação. 

Entre os componentes fundamentais das diretrizes propostas para enfrentamento da 

dengue, destacam-se as práticas educativas, com base nas ações de comunicação e mobilização 

social, com vistas à adesão das pessoas e da sociedade organizada, de maneira consciente e 

voluntária, ao enfrentamento do problema. Além disso, propõe diversas estratégias a serem 

desencadeadas pelas três esferas de gestão nas áreas de assessoria de imprensa, publicidade, 

comunicação intersetorial e mobilização social, tanto no período epidêmico, quanto no 

endêmico (BRASIL, 2009a, p. 10). 

Entre as ações, destaca-se ainda a criação, em 2019, da Coordenação Geral de Vigilância 

de Arboviroses (CGARB) do Ministério da Saúde. A coordenação é vinculada ao Departamento 

de Imunização e Vigilância das Doenças Transmissíveis (DEIDT) da Secretaria de Vigilância 

em Saúde (SVS), atual Secretaria de Vigilância em Saúde e Ambiente (SVSA).  
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Figura 1 – Ações do governo federal para controle do Aedes 
 

 

Fonte: imagem de autoria própria, elaborada com base em Zara et al. (2016) e Brasil (2009a, 2009b).  

 

 

É importante destacar, ainda, estas publicações: Vírus Zika no Brasil — A resposta 

do SUS (BRASIL, 2017), que aborda o esforço de cientistas, servidores públicos, profissionais 

de saúde e profissionais de comunicação em oferecer respostas à sociedade sobre o vírus zika; 

e o Plano de Contingência Nacional para a Febre de Chikungunya, de 2014, que define as 

responsabilidades na esfera federal e estabelece a organização necessária, de modo a atender a 



24 
 

situações de emergência relacionadas à circulação do vírus chikungunya no Brasil, visando à 

integralidade das ações, à prevenção e ao controle da doença (BRASIL, 2014, p. 7).   

A publicação mais recente é a 5ª edição do Guia de Vigilância em Saúde. Lançado em 

2021, o documento contém 69 textos independentes, distribuídos em 11 capítulos, entre os quais 

um capítulo dedicado ao tema — Arboviroses urbanas causadas por vírus transmitidos pelo 

Aedes: Dengue, Chikungunya e Zika (BRASIL, 2021, p. 683-751). 

As iniciativas foram e são fundamentais para nortear as ações dos governos, dos 

profissionais de saúde e da população no controle do Aedes e na prevenção das arboviroses no 

Brasil. As publicações citadas não contam, contudo, com recomendações específicas sobre 

estratégias de Informação, Educação e Comunicação direcionadas aos profissionais da gestão, 

considerando suas especificidades, o que evidencia a importância de mapear e identificar o que 

vem sendo desenvolvido mundialmente para auxiliar a tomada de decisão com relação a esse 

emergente problema de saúde pública. 

 

2.2 A TOMADA DE DECISÃO EM SAÚDE E O USO DE EVIDÊNCIAS CIENTÍFICAS 

 

A preocupação em relação à transmissão das arboviroses requer a disponibilidade de 

informações confiáveis e úteis para a adoção de ações e políticas de vigilância e controle 

efetivas (DINIZ; MATOS; DRUMMOND, 2022). Ademais, a necessidade de uso racional de 

recursos, públicos e privados, associada ao crescente volume de conhecimento de saúde 

baseado em evidências atualmente disponíveis e à velocidade em que é gerado na esfera global, 

exigem dos tomadores de decisão novos conhecimentos e constante atualização (FERRAZ; 

PEREIRA; PEREIRA, 2019; GRAHAM et al., 2006). Isso significa estar capacitado e ter 

habilidades no que se refere à avaliação crítica das informações científicas que serão utilizadas 

para diminuir as incertezas, principalmente diante de dois fenômenos atuais: o crescente 

aumento das notícias falsas, as fakenews; e o excesso de informação, a chamada infodemia 

(MASSARANI et al., 2021). 

Paralelamente à situação imposta por tais fenômenos e transformações relacionadas ao 

uso da informação, tem havido uma crescente consciência da importância de fundamentar 

decisões políticas e ações governamentais em evidências científicas (BARRETO, 2004, p. 330). 

Uma revisão sistemática que buscou sintetizar as competências de liderança e gestão em 

organizações de saúde aponta a tomada de decisão baseada em evidências como uma das sete 

competências essenciais para a gestão de serviços nesta área (KAKEMAM et al., 2020). No 

Reino Unido, foi desenvolvida uma estrutura organizada em torno de três pilares que abrangem 
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as competências-chave para a prática política em qualquer administração. O uso de evidências 

faz parte do pilar n. 1, o que inclui analisar, avaliar e saber aplicar evidências, compreendendo 

o contexto (UNITED KINGDOM CIVIL SERVICE, 2021).  

Essas habilidades se tornam ainda mais necessárias diante dos crescentes casos de surtos 

e pandemias, que exigem também agilidade na tomada de decisão.  A respeito dessa questão, 

Chapman et al. (2021) afirmam: 

 

Níveis suficientes de conhecimento são necessários não apenas para acessar, entender 

e agir sobre informações relevantes de saúde, mas também para examinar e avaliar as 

informações excessivas e potencialmente enganosas na esteira dessa infodemia. As 

formas de comunicação neste cenário são extremamente relevantes. (CHAPMAN et 

al., 2021, p. 14). 

 

Políticas e serviços de saúde informados por evidências científicas são, portanto, uma 

tendência mundial na busca por melhores resultados, uma vez que colaboram para qualificar a 

tomada de decisão diante dos problemas prioritários (BARRETO; SOUZA, 2013).  Embora o 

processo decisório seja complexo e influenciado por diferentes atores sociais e múltiplos fatores 

— econômicos, ideológicos, político-partidários e sociais — e não se possa afirmar que o uso 

de evidências produz necessariamente melhores decisões, elas são consideradas fontes 

importantes para o desenvolvimento de ações e políticas efetivas no campo da saúde 

(BARRETO; SOUZA, 2013; CANADIAN HEALTH SERVICES RESEARCH 

FOUNDATION [CHSRF], 2005; PAN-AMERICAN HEALTH ORGANIZATION [PAHO], 

2007).  

Entre as suas principais contribuições, está auxiliar os tomadores de decisão a 

compreenderem o problema e escolherem a direção política mais adequada para resolverem-no 

e colaborar para que a alocação de recursos públicos seja feita de maneira mais assertiva, 

aumentando as chances de efetividade de políticas e programas, além de ajudar no 

fortalecimento e na credibilização das instituições governamentais, dando maior transparência 

ao uso do dinheiro público (SANT’ANA; MENDONÇA; SOUSA, 2022). 

Entretanto, o uso sistemático de evidências científicas na tomada de decisão no contexto 

do SUS, especialmente nas etapas de formulação e implementação, ainda é incipiente ou 

considerado insuficiente (BRASIL, 2015, p. 11). Algumas barreiras são apontadas para a 

existência desse abismo entre o conhecimento gerado e sua aplicação na prática, e entre as 

principais estão a dificuldade de acesso às evidências e a comunicação pouco eficiente dos 

resultados das pesquisas (BRASIL, 2015; INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA 

APLICADA [IPEA], 2021; LOMAS, 1997).  
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O não uso ou o baixo uso de evidências na tomada de decisão são associados à histórica 

lacuna existente entre o conhecimento científico disponível e a adoção desse conhecimento 

pelos gestores de saúde em todos os âmbitos.  

 

Figura 2 — Lacuna do conhecimento 

 

Fonte: traduzido e adaptado de Choi et al. (2005). 

 

Um estudo realizado por Morris, Wooding e Grant (2011) sobre as defasagens de tempo 

na pesquisa translacional revelou que 85% de todo o investimento em pesquisas em saúde no 

mundo se perdem por conta dessa dificuldade de transformar evidências em soluções práticas. 

A pesquisa traz ainda a informação de que o tempo médio que um artigo leva para gerar uma 

intervenção em saúde é de, pelo menos, 17 anos (MORRIS; WOODING; GRANT, 2011, p. 

510).  

Estudos semelhantes sobre o contexto e a realidade brasileira são necessários. 

Entretanto, há alguns que investigaram o uso de evidências por tomadores de decisão no Brasil 

e apontam alternativas na tentativa de minimizar o problema. Um dos trabalhos mais recentes, 

conduzido por Silva et al. (2022), identificou 80 estudos que abordaram 78 estratégias ou 

conjuntos de estratégias de comunicação de evidências científicas em saúde para a população 

e/ou gestores, entre as quais estão resumos em linguagem acessível (plain languages sumaries) 

e infográficos, sumários de sínteses de evidências, boletins impressos, além de estratégias 

direcionadas ao ensino/aprendizagem como podcasts educativos e treinamento sobre evidências 

científicas em saúde.  
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Uma síntese de evidências realizada pelo Ministério da Saúde (BRASIL, 2015, p. 21) 

sugere quatro estratégias principais para estimular o uso de evidências científicas por tomadores 

de decisão em saúde: (1) produzir e disseminar sínteses de evidência com linguagem adaptada 

a diferentes públicos; (2) usar plataforma virtual on-line para disseminação do conhecimento 

científico; (3) utilizar o jornalismo e outras formas de comunicação social para ampliar a 

disseminação do conhecimento científico; e (4) promover a interação entre pesquisadores e 

tomadores de decisão. 

Conforme publicação do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA, 2020), 

Natália Massaco Koga e outros pesquisadores investigaram tipos e condicionantes de usos de 

evidências por servidores de órgãos federais e identificaram experiências de políticas públicas 

baseadas em evidências em áreas específicas. Como parte desse projeto, foi desenvolvido um 

policy brief que buscou analisar a visão dos servidores públicos federais sobre o uso e o não 

uso de evidências científicas nas políticas públicas (IPEA, 2021). 

O estudo revelou, entre outros resultados, que as fontes científicas estão entre as menos 

utilizadas por esse público para acessar evidências: 54% desses servidores afirmam que nunca 

ou raramente fazem uso de relatórios de pesquisas científicas, e 72% afirmaram que não existe 

ou não sabem da existência de uma área especializada em seu Ministério voltada à utilização 

de evidências. 

Também foi apresentado aos respondentes um conjunto de alternativas relacionadas a 

fatores que poderiam potencialmente favorecer sua utilização. A credibilidade e o prestígio da 

fonte, a aplicabilidade dos resultados e o fornecimento de recomendações estão entre os 

principais motivos que levam os servidores a utilizarem estudos e pesquisas. Foram respondidos 

2.180 questionários válidos, a partir de amostra para a administração pública direta.   

Entre as recomendações apontadas nesse trabalho para os produtores do conhecimento 

está ampliar e diversificar o uso das fontes de acesso aos produtores de políticas públicas, de 

acordo com o público-alvo que se pretende alcançar, e investir no desenvolvimento da 

capacidade de comunicação de evidências não apenas para os gestores públicos, mas também 

para a sociedade, a mídia e os diversos atores envolvidos na política (IPEA, 2021, p. 5). 

Há outros trabalhos que expõem o quanto o acesso e a utilização de evidências 

científicas pelos tomadores de decisão podem ser limitados. Becker, Rech, Reis (2018) 

realizaram uma pesquisa com o objetivo de identificar fontes de acesso a informações para a 

tomada de decisão e barreiras para o uso de periódicos científicos entre secretários municipais 

de Saúde do estado do Paraná no ano de 2014.  
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Participaram do trabalho gestores de saúde de 181 municípios, que responderam 

questões sobre a frequência e o uso de recursos para obter informação sobre as evidências 

científicas relacionadas ao uso de periódicos científicos. As fontes de informação mais 

frequentemente utilizadas foram revistas não científicas (76,2%), jornais impressos/on-line 

(71,4%) e diretrizes do Ministério da Saúde (71,3%). Os periódicos científicos aparecem com 

apenas 34,3%.  

As principais barreiras reportadas para o uso de periódicos científicos são falta de tempo 

para leitura (72,9%), custo elevado de periódico (69,1%) e dificuldade de identificar os 

melhores periódicos (63,5%). Isto é, o aproveitamento de periódicos científicos é dificultado 

pela falta de tempo e pela baixa familiaridade com a linguagem científica (BECKER; RECH; 

REIS, 2018, p. 4). 

Em um estudo que buscou avaliar a eficácia das intervenções, estratégias ou abordagens 

de comunicação e disseminação de conhecimento direcionadas aos formuladores de políticas e 

gestores de saúde, Chapman et al. (2021) também encontraram barreiras específicas 

relacionadas a esse processo, entre as quais estão a falta de tempo para ser treinado ou para ler 

artigos criticamente, a falta de acesso a evidências e uma cultura organizacional não propícia 

aos processos de comunicação e disseminação (CHAPMAN et al., 2021, p. 5). 

Diante dos cenários apresentados, ao menos duas reflexões são importantes: por que 

tomadores de decisão têm buscado veículos ou produtos não científicos para ter acesso às 

evidências e às informações relacionadas à Ciência e Tecnologia (C&T) no Brasil? Quais 

desafios precisam ser superados para que seja possível, de fato, mover os resultados da pesquisa 

e as evidências geradas para além do escopo de um projeto ou de artigos científicos (FERRAZ; 

PEREIRA; PEREIRA, 2019; SANT’ANA; MENDONÇA; SOUSA, 2022)?  

São cada vez mais necessários estudos capazes de investigar possíveis respostas para 

tais perguntas e de colaborar para a superação do abismo entre o saber e o fazer no âmbito das 

políticas de saúde e, consequentemente, da gestão dos sistemas de saúde, públicos ou privados.  

A situação revela que tão importante quanto incentivar e promover o uso de evidências 

científicas é pensar em como transferir o conhecimento científico e os resultados das pesquisas 

aos diferentes públicos. Para isso, torna-se fundamental desenvolver estratégias que considerem 

processos de Tradução do Conhecimento adaptados a diferentes contextos institucionais e 

sociais. Isso significa considerar a transferência do conhecimento em pesquisa como parte 

essencial de um processo que envolve desde a produção até a implementação da evidência. 
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2.3 TRADUÇÃO DO CONHECIMENTO: CONSTRUINDO PONTES ENTRE A 

TEORIA E A PRÁTICA 

 

A Knowledge Translation (KT), ou Tradução do Conhecimento (TC) em português, é 

considerada uma das principais ferramentas para superar a lacuna existente entre a evidência 

científica gerada e o seu uso pelas principais partes interessadas — conhecida como know-do 

gap — (CIHR, 2004), com a intenção de melhorar os resultados na área da saúde e a eficiência 

do sistema de saúde.  

Apesar de não haver uma definição consensual na literatura da área de saúde para o 

conceito de knowledge translation (KT), Bennett e Jessani (2011) utilizam uma metáfora 

elucidativa a respeito: 

 

O conhecimento é como um bom vinho. O pesquisador o prepara, o artigo científico 

o engarrafa, a revisão por pares o prova, o periódico cola um rótulo nele, e os sistemas 

de arquivo o armazenam cuidadosamente em um porão. Esplêndido! Apenas um 

pequeno problema: o vinho só é útil quando alguém o bebe. Vinho em garrafa não 

mata a sede. A Tradução do Conhecimento (KT) abre a garrafa, coloca o vinho em 

uma taça e o serve (BENNETT; JESSANI, 2011, p. 30). 

 

Assim como o vinho precisa ser consumido para ser apreciado, é fundamental que o 

conhecimento científico gerado seja compartilhado e ultrapasse os muros acadêmicos — só 

assim ambos atingem o seu propósito. Para isso, é necessário fechar a lacuna do conhecimento, 

aplicando à política e à prática o que já é conhecido. A Tradução do Conhecimento (KT) pode 

ser considerada o abridor de vinhos, mas também uma ponte que aproxima a teoria e a prática, 

que liga o saber e o fazer ou, como afirmam Bennett e Jessani (2011, p. 32), o ponto de encontro 

entre dois processos fundamentalmente diferentes: pesquisa e ação. 

No Brasil, a tradução do termo para o português e o seu significado também não estão 

claramente estabelecidos. A palavra “tradução” é, normalmente, compreendida como o 

processo que permite ao nativo de uma língua comunicar-se em outra língua. No inglês, no 

entanto, tal acepção foi usada no conceito de Tradução e Intercâmbio do Conhecimento (TIC), 

dado o entendimento de que a linguagem científica comumente não é acessível a usuários e 

profissionais do sistema de saúde. Assim, seria necessária uma tradução para a utilização dos 

conhecimentos científicos (VIEIRA; GASTALDO; HARRISON, 2020, p. 2). 

Um estudo transversal realizado em 2010, que buscou revisar os termos e as definições 

usadas para descrever o conceito de mover o conhecimento para a ação, identificou mais de 90 

expressões associadas às palavras Knowledge Translation. Entre as principais, aparecem: 
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opinion leader, linkage and exchange, knowledge transfer, knowledge diffusion, knowledge 

utilization, knowledge synthesis, knowledge dissemination (MCKIBBON et al., 2010).  

Na Inglaterra e nos Estados Unidos, têm sido utilizados os termos “troca de 

conhecimentos”, “utilização de pesquisa” e “implementação”. Nos Estados Unidos, os termos 

“disseminação e difusão”, “uso de pesquisa” e “transferência e absorção de conhecimento” são 

comumente usados.  No Canadá, o termo “Tradução e Intercâmbio do Conhecimento (TIC)” é 

o mais frequentemente utilizado na área da saúde em função da adoção dessa terminologia pelo 

principal órgão de financiamento científico do país, o grupo de Institutos Canadenses de 

Pesquisa em Saúde (CIHR, sigla em inglês para Canadian Institutes of Health Research) 

(STRAUS; TETROE; GRAHAM, 2009, p. 165).  

Criada em 2000, a agência de fomento CIHR define a TC como um “processo dinâmico 

e interativo, que inclui a síntese, a disseminação, o intercâmbio e a aplicação ética do 

conhecimento para melhorar a saúde, por meio de serviços e produtos mais efetivos, 

fortalecendo os sistemas de saúde” (CIHR, 2004, p. 4).  

O grupo CIHR desenvolveu o Guide to Knowledge Translation Planning at CIHR: 

integrated and end-of-grant approaches ou, em português, “Guia para o planejamento da 

tradução do conhecimento nos CIHR: abordagens integradas e no final do projeto de pesquisa”, 

que busca fortalecer projetos que envolvem uma abordagem de Tradução do Conhecimento, 

colaborando para que os resultados da pesquisa cheguem às mãos daqueles que podem usá-los 

(CIHR, 2012). 

Duas principais abordagens de TC foram identificadas nesse modelo: TC integrada e 

TC no final do projeto de pesquisa. A primeira incorpora usuários do conhecimento durante 

todos os processos da pesquisa, compreendidos como indivíduos ou grupos capazes de usar 

evidências geradas por pesquisa para tomar decisões informadas sobre políticas de saúde, 

programas e práticas. Exemplos de usuários do conhecimento incluem profissionais de saúde, 

formuladores de políticas, educadores, gestores e administradores, líderes comunitários ou 

pacientes.  O uso de estratégias de TC integrada garante uma pesquisa mais relevante e, 

finalmente, uma melhor utilização dos resultados da investigação.  

A TC no final do projeto de pesquisa refere-se àquelas atividades que ocorrem 

principalmente no final de um estudo visando a disseminar os resultados para diversas 

audiências. As atividades podem variar significativamente e incluem tanto abordagens 

tradicionais (apresentações em conferências, artigos científicos etc.), quanto atividades como 

vídeos, artigos na mídia ou conjunto de ferramentas para uma área específica (CIHR, 2012, p. 

1). 
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A Organização Mundial da Saúde (OMS) adotou a definição do grupo CIHR sobre TC, 

adaptando-a para a “síntese, o intercâmbio e a aplicação do conhecimento pelas partes 

interessadas para acelerar os benefícios da inovação global e local dos sistemas de saúde e a 

melhoria da saúde das pessoas” (WORLD HEALTH ORGANIZATION [WHO], 2006, p. 2). 

Já no Brasil, o conceito está vinculado à Política Informada por Evidências (PIE) e à 

necessidade de promoção do uso de evidências científicas para a tomada de decisão, sobretudo 

no âmbito do SUS.  

Em síntese, o objetivo da TC é colocar em prática a melhor evidência disponível para 

planejar os serviços de saúde, averiguar o tratamento mais efetivo para as doenças ou orientar 

profissionais e gestores de saúde na tomada de decisão. No entanto, abordagens ainda estão 

sendo desenvolvidas, e os mecanismos pelos quais a TC melhor ocorre não são totalmente 

claros, particularmente quanto à natureza do conhecimento a ser traduzido e aos contextos para 

a absorção de conhecimento (FERRAZ; PEREIRA; PEREIRA, 2019, p. 201).  

Atualmente, há diferentes modelos propostos para representar os componentes ou cada 

uma das etapas necessárias à Tradução do Conhecimento (ANDRADE; PEREIRA, 2019; 

BEZERRA et al., 2019; CIHR, 2012; GRAHAM, 2006; JORDAN et al., 2019; LAVIS et al., 

2006). Graham et al. (2006) propuseram o modelo “conhecimento para ação” (CPA), que 

destaca elementos-chave para a Tradução do Conhecimento. 

Baseado em teorias de ação planejada, com o objetivo de auxiliar gestores a controlarem 

variáveis que influenciam a ocorrência de mudanças desejadas, o modelo contém o ciclo de 

criação, ilustrado pelo funil, que refina o conhecimento e o torna mais útil, e o ciclo de ação, 

que representa o processo de aplicação do conhecimento, processo este que contempla sete 

fases dinâmicas e interdependentes (GRAHAM et al., 2006, p. 20): 

1) identificar um problema que precisa ser abordado;   

2) adaptar o conhecimento ou a pesquisa identificada ao contexto local;  

3) avaliar barreiras ao uso do conhecimento;  

4) selecionar, adaptar e implementar intervenções para promover o uso do conhecimento 

(ou seja, implementar a mudança);  

5) monitorar o uso do conhecimento;  

6) avaliar os resultados da utilização do conhecimento;  

7) sustentar o uso contínuo do conhecimento. 
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Figura 3 — Estrutura do conhecimento para a ação 

 

Fonte: adaptado por Oelke, Lima e Acosta (2015), com base em Graham et al. (2006) e Straus, Tetroe e Graham 

(2009). 

 

De acordo com o modelo CPA, o processo pode iniciar com a criação ou produção do 

conhecimento, uma importante fase que sintetiza o conhecimento e o torna mais útil para os 

usuários finais. Podem-se incluir pesquisas primárias ou sínteses de resultados de outros estudos 

ou relatórios. Considera-se, também, a criação de ferramentas ou produtos de conhecimento, 

tais como guias práticos (GRAHAM et al., 2006).  

Com relação a intervenções de TC, Oelke, Lima e Acosta (2015, p. 116) apontam uma 

variedade de estratégias. Para além das apresentações em conferências e dos artigos científicos, 

que são abordagens tradicionais, outras iniciativas também podem ser usadas, como visitas 

educativas de sensibilização, encontros educacionais, diálogos deliberativos, resumos de 

políticas, boletins informativos, vídeos, sites, blogs, mídias sociais, histórias de pacientes e 

abordagens artísticas, a exemplo de pinturas e poemas. As autoras ressaltam a importância de 

considerar as mensagens, os públicos e o objetivo das atividades de Tradução do Conhecimento 

(conscientização, mudança prática ou política). 

A estrutura conceitual proposta por Graham et al. (2006) é uma das mais citadas na 

literatura para a Tradução do Conhecimento (FIELD et al., 2014, p. 6), sendo referência para a 

representação de outros modelos atualmente utilizados. Entretanto, embora possam variar, os 
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modelos existentes que representam as etapas necessárias à Tradução do Conhecimento 

destacam a importância da comunicação ou transferência das evidências, que diz respeito à 

transmissão do conhecimento ao potencial usuário. Estão associados a essa etapa, ao menos, 

dois conceitos: a difusão e a disseminação do conhecimento, cujas definições variam e 

dependem do contexto. 

Lomas (1993) entende por disseminação a adaptação e o empacotamento do 

conhecimento ou da mensagem para um público específico, incluindo métodos ativos e 

formatos direcionados para melhor compreensão do conteúdo. De modo semelhante, Bueno 

(2010) compreende o processo de disseminação como pressuposto da transferência de 

informações científicas e tecnológicas, transcritas em códigos especializados, também a um 

público seleto, formado por especialistas.  

Esse processo, de acordo com o autor, comporta dois níveis: disseminação intrapares e 

disseminação extrapares. O primeiro diz respeito à circulação de informações de C&T entre 

especialistas de uma área ou de áreas conexas. Já a disseminação extrapares se refere à 

circulação de informações de C&T para aqueles que, apesar de serem também especialistas, 

situam-se fora da área-objeto da disseminação ou são de outras áreas (BUENO, 2010, p. 9). 

Para Bueno, no entanto, o conceito de difusão tem limites bastante amplos e, nesse 

sentido, incorpora a divulgação científica, a disseminação científica e o jornalismo científico, 

compreendidos como espécies daquela. O autor emprega o termo difusão para se referir a todo 

e qualquer recurso utilizado para a veiculação de informações científicas e tecnológicas.  A 

extensão do conceito permite abranger desde periódicos especializados, bancos de dados e 

reuniões científicas (congressos, simpósios, seminários) até páginas de Ciência e Tecnologia 

dos jornais e das revistas, programas de rádio e televisão e o cinema dito científico. Atualmente, 

inclui ainda blogs, redes sociais e mídias digitais em geral.   

Os conceitos variam, portanto, de acordo com o perfil do público, o nível de discurso, a 

natureza dos canais ou ambientes utilizados para sua veiculação e a intenção explícita de cada 

processo em particular (BUENO, 1985; LOMAS, 1993).   

Contudo, no contexto da Tradução do Conhecimento, o objetivo da comunicação de 

evidências é não apenas informar ou reportar os resultados de pesquisas e estudos, mas 

colaborar para que as decisões em saúde sejam, de fato, subsidiadas pelo conhecimento 

científico (SANT’ANA; MENDONÇA; SOUSA, 2022, p. 46).  Para isso, é necessário o 

desenvolvimento de estratégias que possam tornar o conteúdo científico não somente acessível, 

mas sobretudo capaz de facilitar a compreensão de gestores e gestoras sobre um determinado 

problema, contexto ou realidade, auxiliando no desenvolvimento de ações e decisões em 
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diversas instâncias, relacionadas, por exemplo, às políticas e aos programas de saúde, à 

implantação de serviços e de procedimentos ou à aquisição de equipamentos e tecnologias de 

saúde.  

 

2.4 INFORMAÇÃO, EDUCAÇÃO, COMUNICAÇÃO (IEC): UMA VISÃO 

INTEGRADA 

 

Na literatura, há diferentes conceitos e visões sobre Informação, Educação e   

Comunicação. Em função do caráter intrinsecamente transdisciplinar, eles podem variar de 

acordo com as áreas do saber e práticas vinculadas. No campo da saúde, e mais especificamente 

da saúde pública, os termos também têm definições e compreensões variadas e são empregados 

de formas diversificadas. A partir da revisão de literatura realizada, descreve-se algumas 

abordagens relacionadas aos três supracitados. 

 

2.4.1 Informação em Saúde 

 

De acordo com Dornelas, Sousa e Mendonça (2014), a Informação em Saúde é, 

normalmente, associada à organização de sistemas de dados com o objetivo de apoiar a tomada 

de decisão para intervenção em uma dada realidade.  

 

Assim, o papel da informação em saúde tem sido entendido como subsídio a essa 

intervenção e, no entanto, contribui para o entendimento de que a realidade de saúde 

que traduz, deve influenciar decisões e modificar percepções. A Informação é definida 

como o conhecimento acrescido de significado e a sua relevância está no tratamento 

recebido tanto nos seus componentes como em seus conceitos principais. 

(DORNELAS; SOUSA, MENDONÇA, 2014, p. 275). 

 

Alves (2014) destaca o papel estratégico da Informação em Saúde na sociedade 

contemporânea, que teria permitido o surgimento de inúmeros Sistemas de Informação em 

Saúde (SIS) baseados na transformação de dados em insumos estratégicos para a gestão, o 

planejamento e a avaliação da situação de saúde da população, em grande escala. Os SIS 

reúnem uma série de dados epidemiológicos, clínicos, socioeconômicos, entre outros, com a 

finalidade de transformá-los em informação qualificada e contextualizada para diferentes 

públicos, a exemplo dos gestores, pesquisadores e da sociedade civil (BRASIL, 2009b). 

A Organização Pan-Americana de Saúde (OPAS) define sistema de Informação em 

Saúde como conjunto de componentes (estruturas administrativas, departamento de estatística 

de saúde, unidades de Informação em Saúde) que atua, de forma integrada, com finalidade de 
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produzir informação necessária e oportuna para implementar processos de decisão na área 

(BRASIL, 2009b).  

De maneira análoga, Coelho Neto e Chioro (2021, p. 2) compreendem Sistemas de 

Informação em Saúde como instrumentos que, por meio do processamento de dados coletados 

em serviços de saúde e outros locais, dão suporte à produção de informações para a melhor 

compreensão dos problemas e a tomada de decisão no âmbito das políticas e do cuidado em 

saúde.  

Dado e informação são, portanto, termos que guardam relação intrínseca e formal, 

contudo se distinguem conforme campo de estudo, fonte e utilização. Targino (2000, p. 8) 

defende que grande parte daquilo que se supõe ser informação é apenas dado. “Só é informação 

o que reduz incertezas, o que conduz à compreensão. O que é informação para alguém pode ser 

simples dado para outrem”. 

Com as palavras de Wurman (1992), a autora pontua: 

 

Dados brutos podem ser informação, mas não necessariamente. A não ser que sejam 

usados para informar, não têm valor intrínseco. Eles devem ser imbuídos de forma e 

aplicados para se tornar informação significativa, pois o dado atua como unidade 

elementar no processo de informação (WURMAN, 1992, p. 42 apud TARGINO, 

2000, p. 8). 

 

Cunha e Vargens (2017) diferenciam o conceito de dado e informação nos âmbitos da 

saúde pública e da vigilância em saúde:  

 

Em saúde pública, compreende-se dado como registro de observações e de medidas 

objetivas de características de pessoas e de fatos que compõem determinado evento 

ou ocorrência de saúde em determinado tempo e lugar. Nessa linha, o dado agrega 

significado aos eventos de saúde. No âmbito da vigilância em saúde, dado é a 

descrição de atributo, de situação e de fato, desvinculado de referencial explicativo, o 

que limita sua utilização. Informação é a descrição de realidade associada a 

determinado referencial explicativo sistemático (CUNHA; VARGENS, 2017, p. 73).  
 

Diante do exposto, é possível inferir que nem sempre é tarefa fácil demarcar o início do 

uso dessa terminologia no campo da saúde, em função de suas múltiplas e distintas dimensões. 

Não obstante, certamente, é possível afirmar que tanto o dado quanto a informação qualificada 

em saúde são essenciais no âmbito da saúde pública, uma vez que ambos ampliam a capacidade 

de instrumentalização dos sujeitos nos processos decisórios.  
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2.4.2 Educação em Saúde 

 

De modo semelhante ao que se vê com a Informação em Saúde, há diferentes conceitos-

chave relacionados à junção das áreas da Educação e da Saúde e às interfaces destas com o 

campo da Saúde Coletiva. O Ministério da Saúde apresenta ao menos quatro conceitos que 

integram esses dois campos: Educação na Saúde, Educação em Saúde, Educação Permanente 

em Saúde e Educação Popular em Saúde (BRASIL, 2013, p. 19-20). 

 

Educação na Saúde: produção e sistematização de conhecimentos relativos à formação e ao 

desenvolvimento para a atuação em saúde, envolvendo práticas de ensino, diretrizes didáticas 

e orientação curricular. 

 

Educação em Saúde: processo educativo de construção de conhecimentos em saúde que visa 

à apropriação temática pela população, e não à profissionalização ou à carreira na saúde. 2 – 

Conjunto de práticas do setor que contribui para aumentar a autonomia das pessoas no seu 

cuidado e no debate com os profissionais e os gestores a fim de alcançar uma atenção à saúde 

de acordo com suas necessidades.  

 

Educação Permanente em Saúde: ações educativas embasadas na problematização do 

processo de trabalho em saúde e que tenham como objetivo a transformação das práticas 

profissionais e da própria organização do trabalho, tomando como referência as necessidades 

de saúde das pessoas e das populações, a reorganização da gestão setorial e a ampliação dos 

laços da formação com o exercício do controle social em saúde. 

 

Educação Popular em Saúde: ações educativas que têm como objetivo promover, na 

sociedade civil, a Educação em Saúde, mediante inclusão social e promoção da autonomia das 

populações na participação em saúde. 

 

Há também a Educação para a Saúde, outro termo ainda usual nos serviços de saúde, 

conforme destacam Falkenberg et al. (2014): 

 

Aqui se supõe uma concepção mais verticalizada dos métodos e práticas educativas, 

que remete ao que Paulo Freire chamou de educação bancária. Nesse sentido, é como 

se os profissionais de saúde devessem ensinar uma população ignorante o que 

precisaria ser feito para a mudança de hábitos de vida, a fim de melhorar a saúde 

individual e coletiva. (FALKENBERG et al., 2014, p. 851). 
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Ao cunhar o conceito de “educação bancária”, o educador Paulo Freire faz uma crítica 

à visão tradicional de educação como uma forma de depositar conhecimento em uma mente 

vazia, tal qual um banco. Na educação bancária, os educandos são os depositários do 

conhecimento e o educador, o depositante. “O educador é o que diz a palavra; os educandos, os 

que a escutam docilmente; o educador é o que disciplina; os educandos, os disciplinados” 

(FREIRE, 2005, p. 68).  

De acordo com a perspectiva freiriana, a educação é compreendida como um processo 

político-pedagógico que requer o desenvolvimento de um pensar crítico e reflexivo, permitindo 

desvelar a realidade e propor ações transformadoras que levem o indivíduo à sua autonomia e 

emancipação como sujeito histórico e social, capaz de opinar e propor as decisões de saúde para 

cuidar de si, de sua família e de sua coletividade. (FREIRE, 1994).  

No âmbito das arboviroses, as estratégias de enfrentamento, mediante ações educativas, 

variam de acordo com o objetivo e o público. Uma revisão integrativa realizada por Dias et al. 

(2022, p. 233), com o objetivo de investigar quais estratégias educativas de enfrentamento às 

arboviroses têm sido realizadas em âmbito mundial, constatou que os alvos das ações abrangem 

professores, adultos, crianças, alunos, líderes comunitários, zeladores de escolas e outros 

profissionais. Em relação aos métodos empregados, são realizadas campanhas e capacitações 

com o auxílio de folhetos, conferências, workshops, slides, sites e conversas.  

O estudo revelou, ainda, que as intervenções que obtiveram resultados satisfatórios 

consistiram naquelas em que houve o emprego de múltiplas estratégias de enfrentamento às 

arboviroses, com ênfase na mobilização coletiva, no emprego de métodos ativos e no 

envolvimento da gestão pública.  

 

2.4.3 Comunicação em Saúde 

 

Comunicação e Saúde, Comunicação em Saúde, Comunicação da Saúde, Comunicação 

para a Saúde são alguns dos termos encontrados na literatura para descrever a interface entre 

essas duas áreas do conhecimento, que têm não somente diferentes nomenclaturas, mas 

perspectivas distintas (OLIVEIRA-COSTA, 2018).  

Araújo e Cardoso (2007) adotam o termo Comunicação e Saúde por defenderem que a 

demarcação do campo com a conjunção “e”, e não outra, revela a compreensão da comunicação 

e da saúde como áreas de igual importância, que se somam para produzir um novo 
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conhecimento, sem que uma se sobreponha à outra (ARAÚJO; CARDOSO, 2007; OLIVEIRA-

COSTA, 2018).  

As autoras partem da concepção de que toda prática comunicativa deve ser pautada 

pelos princípios e pelas diretrizes do SUS, o que significa que devem ter como objetivos a 

universalização, equidade, integralidade, somadas à busca da descentralização, regionalização, 

hierarquização e participação social, que constituem as bases para o funcionamento e a 

organização do sistema de saúde no país, afirmando-se os direitos conquistados historicamente 

pelo povo brasileiro e o formato democrático, humanista e federalista que deve caracterizar sua 

materialização (ARAÚJO; CARDOSO, 2007, p. 113). 

A pesquisadora Renata Schiavo, por sua vez, compreende a Comunicação em Saúde a 

partir de uma abordagem multifacetada e multidisciplinar que busca alcançar diferentes 

públicos e compartilhar informações relacionadas à saúde com o objetivo de influenciar, 

engajar e apoiar indivíduos, comunidades, profissionais, grupos especiais, formuladores de 

políticas e o público para defender, introduzir, adotar ou sustentar um comportamento, uma 

prática ou política que acabará por melhorar os resultados de saúde (SCHIAVO, 2007, p. 21). 

A autora lista dez características da Comunicação em Saúde, a saber: 1) é centrada nas 

pessoas/audiência; 2) baseia-se em evidências; 3) tem caráter multidisciplinar; 4) é estratégica; 

5) orienta-se ao processo e requer compromisso contínuo; 6) considera o custo-benefício das 

ações; 7) necessita de criatividade; 8) requer canais específicos, de acordo com o público; 9) 

presume que as mudanças sociais ou comportamentais de indivíduos e comunidades e o sucesso 

das intervenções em comunicação dependem da construção de bons relacionamentos; e 10) tem 

como objetivo a mudança de comportamento e, também, social. 

Mosquera destaca a importância da Comunicação em Saúde ao afirmar que as 

tendências epidemiológicas atuais, como o ressurgimento de doenças consideradas controladas, 

juntamente com o aumento das doenças degenerativas nos países em desenvolvimento, o 

surgimento de novos organismos infecciosos, a resistência microbiana a drogas terapêuticas e 

uma ênfase crescente na prevenção de doenças e promoção da saúde, ampliaram o papel da 

Comunicação em Saúde como componente vital para a prática da saúde pública (MOSQUERA, 

2003, p. 1). 

De maneira semelhante, a OMS reconhece a comunicação como um elemento 

necessário aos esforços para melhorar a saúde pública, uma vez que engloba o estudo e o uso 

de estratégias para informar e influenciar decisões individuais e coletivas. O órgão estabeleceu 

um guia (WHO, 2017) com seis princípios para comunicações efetivas direcionadas a diferentes 

públicos, que devem ser considerados em todas as diretrizes da OMS, atividades e materiais de 
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comunicação.  De acordo com a Organização, uma comunicação efetiva deve ser acessível, 

acionável, confiável, relevante, oportuna e compreensível.  

 

Figura 4 — Princípios para uma comunicação efetiva 

 

Fonte: WHO, 2017. 

 

É oportuno, sobretudo considerando-se os objetivos deste trabalho, apresentar algumas 

reflexões sobre as diferenças entre informação e comunicação. Embora sejam práticas afins, há 

marcadores que determinam algumas distinções. Conforme nos orienta Dominique Wolton 

(2011,p.12), ambas necessitam de um remetente e um destinatário, mas “a questão da 

comunicação é o outro. Uma diferença quase ontológica com a informação”.  

 
Claro que não há mensagem sem destinatário, mas ainda assim a informação existe 

em si. O mesmo não acontece com a comunicação. Ela só tem sentido através da 

existência do outro e do conhecimento mútuo. O destinatário existe desde sempre, 

mas a ruptura democrática consiste em reconhecer a liberdade e a igualdade dos 

protagonistas, ou seja, a igualdade do receptor, que pode aceitar, recusar ou negociar 

a informação. (WOLTON, 2011, p. 12). 

 

No livro Informar não é comunicar (2011), o autor aborda as dificuldades da 

comunicação em um mundo cada vez mais tecnológico, globalizado, em que é necessário 

administrar diferentes pontos de vistas, o que, segundo ele, tornaria a comunicação mais 

complexa do que a informação.  

 
O problema não é mais somente o da informação, mas antes de tudo o das condições 

necessárias para que milhões de indivíduos se comuniquem ou, melhor, consigam 

conviver num mundo onde cada um vê tudo e sabe tudo, mas as incontáveis diferenças 

— linguísticas, filosóficas, políticas, culturais, religiosas — tornam ainda mais 



40 
 

difíceis a comunicação e a tolerância. A informação é a mensagem. A comunicação é 

a relação, que é muito mais complexa. (WOLTON, 2011, p. 12). 

 

Na visão do filósofo francês, em um universo no qual todo mundo vê tudo e sabe tudo, 

as diferenças se tornam mais visíveis e menos negociáveis. Assim, o grande desafio seria 

repensar a comunicação no momento de triunfo da informação e das tecnologias que a 

acompanham. “Comunicar é cada vez menos transmitir, raramente competir, sendo cada vez 

mais negociar e, finalmente, conviver” (WOLTON, 2011, p. 62). 

Decorridos mais de 10 anos de sua publicação, é possível que alguns considerem que o 

livro de Dominique Wolton envelheceu, uma vez que foi escrito antes que Facebook, Twitter, 

WhatsApp e Instagram se tornassem plataformas usadas por bilhões de pessoas e passassem a 

ser fundamentais para explicar o fluxo da informação e comunicação no mundo. No entanto, 

trazê-lo como referência tem a intenção de destacar a importância desse outro e das diferenças 

— linguísticas, filosóficas, políticas, socioculturais, religiosas — mencionadas pelo autor, que 

permeiam e, muitas vezes, determinam as relações e a comunicação em si. 

Nesse sentido, a comunicação pressupõe não apenas o diálogo e a interação, mas a 

compreensão, algo que o publicitário David Ogilvy, considerado o pai da propaganda, já nos 

fazia considerar, ao afirmar que comunicação não é o que você diz, é o que os outros entendem. 

Essa perspectiva reforça a necessidade de atenção em relação não somente ao conteúdo, ou seja 

à mensagem, mas à identificação do(s) público (s) que se pretende alcançar e à avaliação dos 

diferentes perfis. Trata-se de fatores fundamentais para o desenvolvimento de ações e 

estratégias direcionadas, a fim de aumentar as chances de uma comunicação realmente útil e 

efetiva.   

 

2.4.4 A articulação entre os campos 

 

A Informação, a Educação e a Comunicação, como campos separados de ação em saúde, 

têm, cada qual, sua história e definição. A articulação entre os conceitos surge da compreensão 

de que, separados, já não respondiam à necessidade e às demandas do sistema público de saúde. 

Assim, a mesma mudança de paradigma que, no SUS, rompe com a segmentação entre as 

especialidades médicas, em direção à concepção de integralidade, rompe também com a 

segmentação das disciplinas e dos campos profissionais, exigindo deles uma articulação na 

busca da compreensão global da realidade e na elaboração de estratégias necessárias para 

realizar as ações em saúde (BRASIL, 1996; DORNELAS; SOUSA; MENDONÇA, 2014). 
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Historicamente, os termos se articulam e começam a ganhar importância no Brasil 

durante as Conferências Nacionais de Saúde (CNS), quando tiveram início as reflexões sobre a 

necessidade de ações relacionadas à IEC. Realizadas desde 1941, as CNS representam um 

importante momento de avaliação da situação da saúde no país e de formulação de diretrizes 

para as políticas públicas no setor. Na 8ª edição, realizada em 1986, foi indicado que as áreas 

da Informação, Educação e Comunicação deviam estar em sintonia com as necessidades do 

SUS (BRASIL, 1996, 2002).  No ano de 2000, na 11ª Conferência Nacional de Saúde, começou 

a ser discutida a Política de Informação, Educação e Comunicação (IEC) (BRASIL, 2001).  

O relatório final (2001) desenvolvido no âmbito da conferência destaca alguns 

obstáculos para a participação ativa, informada e propositiva de cidadãos, usuários, gestores, 

profissionais, instituições, organizações não governamentais, conselheiros de saúde e todos 

aqueles que podem intervir na formulação e na fiscalização do SUS. Entre esses obstáculos são 

mencionadas as informações acumuladas no SUS (financiamento, dados epidemiológicos, 

recursos humanos, programas, experiências bem-sucedidas etc.), que não eram democratizadas 

em linguagem acessível e adequada aos diferentes públicos. 

O documento lista, ainda: falta de transparência das ações governamentais; 

desconhecimento, pelos usuários, da legislação do SUS e, consequentemente, dos próprios 

direitos; utilização do SUS de forma clientelista, oportunista e eleitoreira por representantes do 

Legislativo; ausência de capacitação de gestores, conselheiros e população em geral; falta de 

infraestrutura em IEC para o funcionamento dos Conselhos, o que impedia a comunicação 

adequada dessas instâncias entre si e com os poderes Executivo, Legislativo, Judiciário e a 

sociedade (2001, p. 47). 

Os objetivos da política de IEC incluíam: compreender o fortalecimento da cidadania e 

do controle social visando à melhoria da qualidade e à humanização dos serviços e das ações 

de saúde; garantir a apropriação, por parte dos usuários e da população, de todas as informações 

necessárias para a caracterização da situação demográfica e socioeconômica; estar voltada para 

a promoção da saúde, que abrange a prevenção de doenças, a Educação para a Saúde, a proteção 

da vida, a assistência curativa e a reabilitação, sob responsabilidade das três esferas de governo; 

motivar os cidadãos a exercerem os seus direitos e cobrarem as responsabilidades dos gestores 

públicos e dos prestadores de serviços de saúde. 
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3 A TRAVESSIA: PERCURSO METODOLÓGICO       

___________________________________ 

 

3.1 A REVISÃO DE ESCOPO 

 

Com base no exposto, fica evidente que, para compreender os objetivos e o potencial 

dos campos da IEC associados à área da saúde, é necessário superar a noção simplista e 

individualizada dos respectivos conceitos de Informação, Educação e Comunicação e ampliá-

los sob uma perspectiva integral e direcionada à mobilização e ação social (BRASIL, 1996). É, 

portanto, a partir dessa concepção que a revisão de escopo descrita a seguir foi desenvolvida.  

Tendo em vista a revisão de literatura realizada para elaboração deste estudo, adotou-se 

a compreensão de que a informação não se restringe à apresentação de dados estatísticos, mas 

é parte constituinte do processo de transformação das situações que envolvem a saúde, o que 

inclui a preocupação com a interpretação, o acesso e a compreensão das informações 

disponibilizadas, a fim de qualificar a decisão, intervenção, avaliação e difusão de ações, 

políticas e/ou programas (DORNELAS; SOUSA; MENDONÇA, 2014; SCHIAVO, 2007). 

A análise da educação, por sua vez, tem como ponto de partida a perspectiva do 

educador Paulo Freire, que a compreende como uma área por meio da qual é possível 

oportunizar momentos de reflexões e ações capazes de possibilitar a interação coletiva, o 

aprendizado consciente e de permitir a atuação dos indivíduos como sujeitos críticos 

fundamentais na construção do conhecimento e na transformação das diferentes realidades 

(FREIRE, 1994).  

Por fim, a comunicação é pensada como um elemento ativo e interativo, que pressupõe 

a integração, propicia trocas de saberes, discussões e conhecimento, com base nas necessidades 

de informação e nos requisitos das partes interessadas, considerando-se, assim, diferentes 

perfis, formações e contextos nos quais estão inseridas (BRASIL, 2001; DORNELAS; SOUSA; 

MENDONÇA, 2014; PINTO, 2005; SANT’ANA; MENDONÇA; SOUSA, 2022; SCHIAVO, 

2007). 

Destaca-se que a revisão de escopo, fruto deste trabalho, foi submetida, no dia 15 de 

maio, à Revista da Sociedade Brasileira de Medicina Tropical (RSBMT), estrato B1 em Saúde 

Coletiva, conforme Qualis Capes 2017-2020, cujo parecer ainda não foi comunicado. Trata-se 

de um periódico oficial da Sociedade Brasileira de Medicina Tropical (SBMT), 

multidisciplinar, com acesso aberto (http://www.scielo.br/rsbmt), que publica pesquisas 
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originais relacionadas a doenças tropicais, medicina preventiva, saúde pública, doenças 

infecciosas e assuntos relacionados.  

Ressalta-se que, em função do limite de palavras (3.500) e ilustrações (cinco) imposto 

pelas normas da revista, quatro dos infográficos relacionados aos resultados foram adicionados 

somente à versão que compõe esta dissertação.  

 

3.1.1 Método 

 

Esta dissertação se propôs a mapear, por meio de uma revisão de escopo, estratégias de 

Informação, Educação e Comunicação utilizadas para apoiar a tomada de decisão em saúde nas 

ações de prevenção e controle da dengue, zika e chikungunya, conforme protocolo de revisão 

proposto pelo Instituto Joanna Briggs (JOANNA BRIGGS INSTITUTE [JBI], 2015).  

Para conferir transparência ao processo, um protocolo preliminar com objetivo, 

pergunta de pesquisa, critérios de elegibilidade dos estudos e etapas metodológicas foi 

registrado no Open Science Framework (OSF)1.  

O objetivo de uma análise de escopo é mapear, por meio de um método rigoroso e 

transparente, o estado da arte em uma área temática, pretendendo fornecer uma visão descritiva 

dos estudos revisados, sem avaliá-los criticamente e sem sumarizar evidências de diferentes 

investigações. As revisões de escopo podem ser utilizadas como exercício preliminar para a 

realização de uma revisão sistemática, pois são úteis para examinar as evidências emergentes e 

indicar futuras questões de pesquisa mais específicas sobre um determinado tema (JBI, 2015). 

O estudo foi desenvolvido em cinco fases: 

1) identificação da questão de pesquisa; 

2) identificação dos estudos relevantes; 

3) seleção de estudo; 

4) mapeamento dos dados; 

5) agrupamento, resumo e relato dos resultados. 

 

Ao todo, oito pessoas participaram da elaboração da revisão: uma realizou a estratégia 

de busca (MF); quatro (FM, RS, VK, CO) participaram de todas as etapas; e três (VM, MB, 

MS) foram responsáveis pela análise dos resultados e pela orientação quanto à elaboração do 

estudo. 

 
1 Protocolo disponível em: https://doi.org/10.17605/OSF.IO/9C38W. Acesso em: 19 maio 2023.  

https://doi.org/10.17605/OSF.IO/9C38W
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3.1.2 Acrônimo 

 

A pergunta de investigação foi orientada pelo acrônimo Population, Concept e Context 

(PCC), sendo “P” a população, “C” o conceito de interesse e “C” o contexto. 

 

PCC Descrição 

P (população) Tomadores de decisão, formuladores e implementadores de políticas 

C (conceito) Estratégias de Informação, Educação e Comunicação em Saúde 

C (contexto) Arboviroses (dengue, zika e chikungunya) 

 

3.1.3 Pergunta de pesquisa 

 

Quais são as estratégias de Informação, Educação e Comunicação utilizadas para apoiar 

a tomada de decisão em saúde nas ações de prevenção e controle da dengue, zika e 

chikungunya? 

 

3.1.4 Tipos de estudos 

 

Não houve restrição quanto ao delineamento e ao ano de publicação dos estudos. Foram 

incluídos estudos nos idiomas inglês, português, espanhol e francês.  

 

3.1.5 Critérios de inclusão e exclusão 

 

Foram considerados elegíveis: 1) estudos que apresentaram estratégias de IEC que 

contemplaram tomadores de decisão, incluindo gestores, formuladores de políticas, diretores 

ou administradores de hospitais, administradores de saúde, chefes de departamento, 

planejadores de saúde e diretores ou gerentes de programas de saúde; 2) estudos direcionados 

à prevenção da dengue, zika e/ou chikungunya e ao controle do mosquito Aedes aegypti; e 3) 

estudos com foco em outras arboviroses, desde que incluíssem, ao menos, uma das três doenças 

investigadas nesta pesquisa. 

Foram excluídos: 1) estudos que se limitaram a desenvolver ferramentas para aprimorar 

a precisão e segurança dos dados e das informações, agilizar os sistemas de alerta e notificação 

ou que buscaram criar mecanismos de participação e/ou interação com a comunidade;  2) 
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estudos que se propuseram a analisar, avaliar e/ou aprimorar bancos de dados e sistemas de 

vigilância e monitoramento, sem considerar aspectos relacionados à visualização dos dados, 

interpretação das informações e adaptação da linguagem; 3) inquéritos e entrevistas com foco 

em coleta de dados; e 4) resumos de congressos e documentos institucionais. 

 

3.1.6 Identificação dos estudos 

As estratégias de busca foram elaboradas, primariamente, a partir do vocabulário 

controlado, por meio dos Descritores em Ciências da Saúde (DeCS) da Biblioteca Virtual em 

Saúde (BVS) e do Medical Subject Headings (MeSH) do MEDLINE. Para maior amplitude dos 

resultados nas bases de dados, as estratégias foram também compostas de vocabulário não 

controlado, com palavras-chave e seus respectivos sinônimos. São eles: Policy Making, Health 

Information, Health Education, Health Communication, Dengue, Zika, Chikungunya Virus, 

Arbovirus Infections. Junto aos termos, foram empregados os operadores booleanos: AND e 

OR.  Essa fase foi realizada por uma bibliotecária com experiência em sínteses de evidência. 

Foram realizadas buscas em nove bases de dados: PubMed; Biblioteca Virtual em 

Saúde; Web of Science; Cochrane Library; Embase; Health Systems Evidence; Health 

Evidence; Cumulative Index to Nursing and Allied Health Literature (CINAHL) e Education 

Resources Information Centre (ERIC), conforme descrito no Quadro 1. Artigos adicionais 

foram obtidos por meio da busca manual nas listas de referência dos estudos elegíveis. No caso 

dos artigos que não estavam totalmente disponíveis, optou-se por contatar os autores por e-mail. 

 

Quadro 1 — Estratégias de busca nas bases de dados 

BASES DE DADOS 
DATA DE ACESSO: 

11/06/2022 
ESTRATÉGIA DE BUSCA 

TOTAL DE 
REFERÊNCIAS 

IDENTIFICADAS 

   

PUBMED 

((("Policy Making"[Mesh] OR "Decision Making"[Mesh] OR 
"Public Policy" [Mesh] OR "Health Policy"[Mesh] OR 
"Decision-making" OR "Decision- Maker" OR "Decision- 
Makers" OR "Policy-Making" OR "Policy Development" OR 
"Policy Developments" OR "Health Policy" OR "Health 
Policies" OR "Healthcare Policy" OR "Healthcare Policies" 
OR "Health care Policy" OR "Health care Policies" OR 
Policymaker* OR "Ministry of Health" OR "Government 
Agencies"[Mesh] OR "Government Agency" OR 
"Government Agencies" OR "Governmental authorities" 
OR "Health authority" OR "Health authorities" OR 
Manager*)) AND ("Health Communication"[Mesh] OR 

1.022 
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"Health Communication" OR "Health Communications" 
OR "Health Information Management"[Mesh] OR "Health 
Information" OR Information OR "Health 
Education"[Mesh] OR "Health Education" OR 
"Education"[Mesh] OR Education OR Educational OR 
"Communication"[Mesh] OR Communication* OR 
"Information Dissemination"[Mesh] OR Dissemination)) 
AND (("Dengue"[Mesh] OR "Dengue Virus"[Mesh] OR 
Dengue OR "Dengue Fever" OR "Zika Virus"[Mesh] OR 
ZIKA OR "Zika Fever" OR ZIKV OR "Zika Virus 
Infection"[Mesh] OR ZikV Infection OR "Zika virus" OR 
"Chikungunya virus"[Mesh] OR "Chikungunya 
Fever"[Mesh] OR "Chikungunya Fevers" OR Chikungunya 
OR "CHIK" OR "CHIKV" OR "Arbovirus Infections"[Mesh] 
OR "Arbovirus Infection" OR "Arboviruses"[Mesh] OR 
Arbovirus OR Arboviruses OR "Arboviral diseases")) 

EMBASE 

#1 'management'/mj AND [embase]/lim 
#2 'decision making'/exp AND [embase]/lim 
#3 'public policy'/exp AND [embase]/lim 
#4 'health care policy'/exp AND [embase]/lim 
#5 'government'/exp AND [embase]/lim 
#6 ('policy making':ab,ti OR 'decision making':ab,ti OR 
'public policy':ab,ti OR 'decision-making':ab,ti OR 
'decision- maker':ab,ti OR 'decision- makers':ab,ti OR 
'policy-making':ab,ti OR 'policy development':ab,ti OR 
'policy developments':ab,ti OR 'health policy':ab,ti OR 
'health policies':ab,ti OR 'healthcare policy':ab,ti OR 
'healthcare policies':ab,ti OR 'health care policy':ab,ti OR 
'health care policies':ab,ti OR policymaker*:ab,ti OR 
'ministry of health':ab,ti OR 'government agency':ab,ti OR 
'government agencies':ab,ti OR 'governmental 
authorities':ab,ti OR 'health authority':ab,ti OR 'health 
authorities':ab,ti OR manager*:ab,ti) AND [embase]/lim 
#7 'medical information'/exp AND [embase]/lim 
#8 'medical information system'/exp AND [embase]/lim 
#9 'health education'/exp AND [embase]/lim 
#10 'education'/exp AND [embase]/lim 
#11 'interpersonal communication'/exp AND 
[embase]/lim 
#12 'information dissemination'/exp AND [embase]/lim 
#13 ('health communication':ab,ti OR 'health 
communications':ab,ti OR 'health information':ab,ti OR 
'information':ab,ti OR 'health education':ab,ti OR 
education:ab,ti OR educational:ab,ti OR 
communication*:ab,ti OR dissemination:ab,ti) AND 
[embase]/lim 
#14 'dengue'/exp AND [embase]/lim 

810 
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#15 'dengue virus'/exp AND [embase]/lim 
#16 'zika virus'/exp AND [embase]/lim 
#17 'zika fever'/exp AND [embase]/lim 
#18 'chikungunya virus'/exp AND [embase]/lim 
#19 'chikungunya'/exp AND [embase]/lim 
#20 'arbovirus infection'/exp AND [embase]/lim 
#21 'arbovirus'/exp AND [embase]/lim 
#22 (dengue:ab,ti OR zika:ab,ti OR zikv:ab,ti OR 'zikv 
infection':ab,ti OR chikungunya:ab,ti OR chik:ab,ti OR 
chikv:ab,ti OR arbovirus:ab,ti OR arboviruses:ab,ti OR 
'arboviral diseases':ab,ti) AND [embase]/lim 
#23 #1 OR #2 OR #3 OR #4 OR #5 OR #6 
#24 #7 OR #8 OR #9 OR #10 OR #11 OR #12 OR #13 
#25 #14 OR #15 OR #16 OR #17 OR #18 OR #19 OR #20 OR 
#21 OR #22 
#26 #23 AND #24 AND #25 

WEB OF SCIENCE 

"Policy Making" OR "Decision Making" OR "Public Policy" 
OR "Health Policy" OR "Decision-Making" OR "Decision- 
Maker" OR "Decision- Makers" OR "Policy-Making" OR 
"Policy Development" OR "Policy Developments" OR 
"Health Policy" OR "Health Policies" OR "Healthcare 
Policy" OR "Healthcare Policies" OR "Health care Policy" 
OR "Health care Policies" OR Policymaker* OR "Ministry 
of Health" OR "Government Agency" OR "Government 
Agencies" OR "Governmental authorities" OR "Health 
authority" OR "Health authorities" OR Manager* (Tópico) 
and "Health Communication" OR "Health 
Communications" OR "Health Information" OR 
"Information" OR "Health Education" OR "Education" OR 
"Educational" OR Communication* OR "Dissemination" 
(Tópico) and Dengue OR Zika OR ZIKA OR ZIKV OR "ZikV 
Infection" OR Chikungunya OR CHIK OR CHIKV OR 
Arbovirus OR Arboviruses OR "Arboviral diseases". 

426 

BVS  
(Biblioteca 
Virtual em 

Saúde) 

mh:("Policy Making" OR "Decision Making" OR "Health 
Policy" OR "Public Policy" OR "Government Agencies") OR 
ti:("Policy Making" OR "Decision Making" OR "Public 
Policy" OR "Health Policy") OR ab:("Policy Making" OR 
"Decision Making" OR "Public Policy" OR "Health Policy" 
OR "Decision-Making" OR "Decision-Maker" OR "Decision- 
Makers" OR "Policy-Making" OR "Policy Development" OR 
"Policy Developments" OR "Health Policy" OR "Health 
Policies" OR "Healthcare Policy" OR "Healthcare Policies" 
OR "Health care Policy" OR "Health care Policies" OR 
policymaker* OR "Ministry of Health" OR "Government 
Agency" OR "Government Agencies" OR "Governmental 
authorities" OR "Health authority" OR "Health 
authorities" OR manager*) AND mh:("Health 

613 
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Communication" OR "Health Information Management" 
OR "Health Education" OR "Education" OR 
"Communication" OR "Information Dissemination") OR 
ti:("Health Communication" OR "Health Information" OR 
"Health Education" OR "Education" OR "Communication" 
OR "Information" OR "Information Dissemination") OR 
ab:("Health Communication" OR "Health Information" OR 
"Health Education") AND mh:("Dengue" OR "Dengue 
Virus" OR "Zika Virus" OR "Zika Virus Infection" OR 
"Chikungunya virus" OR "Arbovirus Infections" OR 
"Arboviruses") OR ti:("Dengue" OR "Zika" OR 
"Chikungunya" OR "Arbovirus Infections" OR 
"Arboviruses") OR ab:(dengue OR zika OR zikv OR "ZikV 
Infection" OR chikungunya OR chik OR chikv OR 
chicungunha OR arbovirus OR arboviruses OR "Arboviral 
diseases" OR arbovirose OR arboviroses) AND ( 
db:("LILACS" OR "BDENF" OR "PAHOIRIS" OR 
"colecionaSUS" OR "IBECS" OR "MedCarib")) 

COCHRANE 
LIBRARY 

#1 MeSH descriptor: [Policy Making] explode all trees  
#2 MeSH descriptor: [Decision Making] explode all trees  
#3 MeSH descriptor: [Public Policy] explode all trees  
#4 MeSH descriptor: [Health Policy] explode all trees  
#5 MeSH descriptor: [Government Agencies] explode all 
trees  
#6 ("Policy Making" OR "Decision Making" OR "Public 
Policy" OR "Health Policy" OR "Decision-Making" OR 
"Decision- Maker" OR "Decision- Makers" OR "Policy-
Making" OR "Policy Development" OR "Policy 
Developments" OR "Health Policy" OR "Health Policies" 
OR "Healthcare Policy" OR "Healthcare Policies" OR 
"Health care Policy" OR "Health care Policies" OR 
Policymaker* OR "Ministry of Health" OR "Government 
Agency" OR "Government Agencies" OR "Governmental 
authorities" OR "Health authority" OR "Health 
authorities" OR Manager*):ti,ab,kw  
#7 MeSH descriptor: [Health Communication] explode all 
trees  
#8 MeSH descriptor: [Health Information Management] 
explode all trees  
#9 MeSH descriptor: [Health Educators] explode all trees  
#10 MeSH descriptor: [Education] explode all trees  
#11 MeSH descriptor: [Communication] explode all trees  
#12 MeSH descriptor: [Information Dissemination] 
explode all trees  
#13 ("Health Communication" OR "Health 
Communications" OR "Health Information" OR 
Information OR "Health Education" OR Education OR 

19 
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Educational OR Communication* OR 
Dissemination):ti,ab,kw  
#14 MeSH descriptor: [Dengue] explode all trees  
#15 MeSH descriptor: [Dengue Virus] explode all trees  
#16 MeSH descriptor: [Zika Virus] explode all trees  
#17 MeSH descriptor: [Zika Virus Infection] explode all 
trees  
#18 MeSH descriptor: [Chikungunya virus] explode all 
trees  
#19 MeSH descriptor: [Chikungunya Fever] explode all 
trees  
#20 MeSH descriptor: [Arbovirus Infections] explode all 
trees  
#21 MeSH descriptor: [Arboviruses] explode all trees  
#22 (Dengue OR Zika OR ZIKA OR ZIKV OR "ZikV Infection" 
OR Chikungunya OR CHIK OR CHIKV OR Arbovirus OR 
Arboviruses OR "Arboviral diseases")  
#23 {OR #1-#6}  
#24 {OR #7-#13}  
#25 {OR #14-#22}  
#26 #23 AND #24 AND #25 

HEALTH SYSTEMS 
EVIDENCE 

(Education OR Information OR Communication) AND 
(Dengue OR Zika OR Chikungunya) 

9 

HEALTH 
EVIDENCE 

((Zika OR Dengue OR Chikungunya)) AND Limit: Topic Area 
= Communicable Disease/Infection 

14 

CINAHL 
(Cumulative 

Index to Nursing 
and Allied Health 

Literature) 

S1 MH policy making OR MH decision making OR MH 
public policy OR MH health policy OR government 
agencies 
S2 TI ( "Policy Making" OR "Decision Making" OR "Public 
Policy" OR "Health Policy" OR "Decision-Making" OR 
"Decision- Maker" OR "Decision- Makers" OR "Policy-
Making" OR "Policy Development" OR "Policy 
Developments" OR "Health Policy" OR "Health Policies" 
OR "Healthcare Policy" OR "Healthcare Policies" OR 
"Health care Policy" OR "Health care Policies" OR 
Policymaker* OR "Ministry of Health" OR "Government 
Agency" OR "Government Agencies" OR "Governmental 
authorities" OR "Health authority" OR "Health 
authorities" OR Managers ) OR AB ( "Policy Making" OR 
"Decision Making" OR "Public Policy" OR "Health Policy" 
OR "Decision-Making" OR "Decision- Maker" OR 
"Decision- Makers" OR "Policy-Making" OR "Policy 
Development" OR "Policy Developments" OR "Health 
Policy" OR "Health Policies" OR "Healthcare Policy" OR 
"Healthcare Policies" OR "Health care Policy" OR "Health 
care Policies" OR Policymaker* OR "Ministry of Health" 
OR "Government Agency" OR "Government Agencies" OR 

173 
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"Governmental authorities" OR "Health authority" OR 
"Health authorities" OR Manager*) 
S3 MH health communication OR MH health information 
management OR MH health education OR MH education 
OR MH communication OR MH information dissemination 
S4 TI ( "Health Communication" OR "Health 
Communications" OR "Health Information" OR 
"Information" OR "Health Education" OR "Education" OR 
"Educational" OR Communication* OR "Dissemination" ) 
OR AB ( "Health Communication" OR "Health 
Communications" OR "Health Information" OR 
"Information" OR "Health Education" OR "Education" OR 
"Educational" OR Communication* OR "Dissemination" ) 
S5 MH dengue OR MH dengue fever OR MH dengue virus 
OR MH zika virus OR MH zika OR MH chikungunya OR MH 
chikungunya virus OR MH chikungunya fever OR MH 
arbovirus OR MH arboviruses 
S6 TX Dengue OR Zika OR ZIKA OR ZIKV OR "ZikV 
Infection" OR Chikungunya OR CHIK OR CHIKV OR 
Arbovirus OR Arboviruses OR "Arboviral diseases" 
S7 S1 OR S2 
S8 S3 OR S4 
S9 S5 OR S6 
S10 S7 AND S8 AND S9 

ERIC 
(Education OR Communication OR Information OR 
Dissemination) AND (Dengue OR Zika OR Chikungunya) 

19 

Fonte: Autoria própria. 

 

3.1.7 Seleção e elegibilidade dos estudos 

Para as etapas de busca e seleção dos estudos, utilizou-se a plataforma on-line Rayyan 

Systematic (https://rayyan.qcri.org) (OUZZANI et al., 2016). A seleção dos artigos ocorreu de 

forma independente por duas duplas de pesquisadoras da equipe (CO e FM; RS e VK). Uma 

terceira pesquisadora resolveu conflitos na ausência de consenso.  

Os estudos que, apesar de inicialmente parecerem atender aos critérios de inclusão na 

seleção, foram excluídos após a leitura do texto completo, estão listados em uma tabela 

“Características dos estudos excluídos”, juntamente com os motivos de sua exclusão. Para a 

descrição dos resultados da busca e seleção dos estudos, foi utilizado o fluxograma de 

identificação, escaneamento e processo de inclusão adaptado do Preferred Reporting Items for 

Systematic Review and Meta-Analyses (PRISMA), extensão para revisões de escopo (PRISMA-

ScR) (TRICCO et al., 2018).  

https://rayyan.qcri.org/
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O objetivo da revisão de escopo é mapear o estado da arte em uma área temática, 

pretendendo fornecer uma visão descritiva dos estudos revisados, sem avaliá-los criticamente. 

Por esse motivo, não contempla a etapa de análise da qualidade dos artigos incluídos, sendo 

essa a principal limitação desse tipo de desenho de estudo.  

 

3.1.8 Extração dos dados 

 

Assim como para a etapa de triagem, para a extração dos dados foram realizados 

exercícios de calibração envolvendo lotes de estudos escolhidos aleatoriamente. Essa etapa foi 

compartilhada entre três revisores (CO, RB e VK), que fizeram dupla com a revisora geral 

(FM), quem, por sua vez, fez a extração de todos os artigos selecionados. Eventuais 

discordâncias nas etapas de triagem, elegibilidade e extração foram resolvidas por meio de 

discussão e, na ausência de consenso, por uma terceira revisora.  

Para a extração das informações, utilizou-se uma estrutura com configuração baseada 

nas características dos estudos — título, autores, idioma, continente/país(es), periódico, ano de 

publicação, objetivo, delineamento e classificação do estudo, descrição da ação e suas 

intervenções —, que foram analisadas à luz das estratégias de IEC utilizadas. Exemplos estão 

disponíveis em arquivo suplementar. 

Após a extração, foram delineadas três categorias de análise descritiva: 1) tipo de 

estratégias — agrupadas em Informação, Educação e/ou Comunicação; 2) tipo de formato — 

impresso (resumos-executivos e visuais, matérias e reportagens etc.), digital (hotsites, 

aplicativos, mapas, redes sociais), audiovisual (podcasts, vídeos, rádios comunitárias) e/ou 

híbrido (que reúne mais de um tipo de formato); nesta categoria, criou-se uma subcategoria para 

o formato digital denominada “outros”, para os casos em que o artigo menciona ferramenta web 

sem especificar o tipo (aplicativo, hotsite etc.); e 3) tipos de arboviroses: dengue, zika, 

chikungunya ou seus agrupamentos. 

Essa etapa também contou com o preenchimento de uma matriz de análise a partir de 

categorias baseadas em seis questões norteadoras do campo da Tradução do Conhecimento. 1) 

A estratégia IEC é o foco da ação?; 2) A estratégia é direcionada aos tomadores de decisão?; 3) 

A estratégia é baseada na comunicação de evidências científicas?; 4) A estratégia considera o 

contexto da gestão?; 5) A estratégia contempla a adaptação da linguagem e uso de elementos 

visuais (formato)?; e 6) A estratégia busca promover a integração entre tomadores de decisão? 

Ressalta-se que, em relação à questão 3, embora existam diferentes tipos e níveis de 

evidências (CHSRF, 2005), nesta revisão considerou-se comunicação de evidências somente 
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aquela realizada com o objetivo de reportar e/ou comunicar os resultados de pesquisas e estudos 

científicos. Em relação ao contexto da gestão, na questão 4, além da análise de aspectos 

estruturais e econômicos relacionados à disponibilidade de acesso e à capacidade da gestão para 

o desenvolvimento da estratégia, foram observados aspectos socioculturais, sobretudo no que 

se refere aos diferentes perfis dos tomadores de decisão (idade, faixa etária, formação, trajetória 

política). Na questão 5, foram considerados não especificados os artigos que não apresentaram 

informações suficientemente claras sobre a adaptação da linguagem e/ou o uso de elementos 

visuais. 
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RESUMO 

 

Introdução: Iniciativas para auxiliar o processo decisório em saúde vêm sendo incentivadas 

mundialmente. Nesse contexto, ações integradas de Informação, Educação e Comunicação 

(IEC) são potenciais para subsidiar profissionais da gestão no desenvolvimento de políticas e 

programas. Este estudo buscou mapear estratégias de IEC para apoiar a tomada de decisão em 

saúde nas ações de prevenção e controle da dengue, zika e chikungunya. Método: Trata-se de 

uma revisão de escopo, elaborada segundo metodologia do JBI. Foram consultadas nove bases 

de dados, incluindo busca manual nas listas de referência dos estudos elegíveis. Resultados: 

Identificaram-se 28 artigos. A maioria apresentou estratégias associadas (n=25), com 

predominância das relacionadas às categorias Informação, Educação e Comunicação (n=12) e 

Informação e Comunicação (n=11), seguidas de Comunicação e Educação e Educação e 

Informação, com um em cada. Obtiveram-se três artigos relacionados à categoria Informação. 

Em relação ao formato (digital, impresso, audiovisual etc.), foram mais frequentes as estratégias 

híbridas (n=13), que agrupam diferentes formatos, seguidas das digitais (n=10), impressas e/ou 

digitais (n=3) e presenciais e/ou virtuais (n=2). No que se refere ao tipo de arbovirose, 

estratégias com foco no controle e na prevenção da dengue predominam (n=18). Apenas cinco 

estudos contemplaram estratégias que englobam mais de uma arbovirose entre as analisadas. 

Conclusão: Os achados revelam que são menos frequentes os estudos que contemplam 

estratégias que são voltadas exclusivamente a tomadores de decisão (n=9) e que buscam 

promover a integração desse público (n=9). Não foram identificados estudos que tenham 

considerado aspectos relacionados aos diferentes perfis dos profissionais da gestão para a 

elaboração das estratégias. 

 
Palavras-chave: Formuladores de Políticas; Informação em Saúde; Educação em Saúde; Comunicação 

em Saúde; Arboviroses. 
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INTRODUÇÃO 

O Brasil tem enfrentado um complexo cenário epidemiológico em consequência da 

circulação simultânea de três arboviroses urbanas de elevada magnitude: dengue, chikungunya 

e zika, transmitidas pelo mosquito do gênero Aedes, particularmente o Ae. albopictus e o Ae. 

aegypti, duas espécies invasoras e cosmopolitas1,2,3,4,5,6. 

Até 2014, as ações de vigilância do governo brasileiro eram direcionadas à dengue e ao 

controle do mosquito Aedes aegypti2. Entretanto, a partir daquele ano, foram registradas 

ocorrências de epidemias de chikungunya no Oiapoque, Amapá, e em Feira de Santana, Bahia7. 

No ano seguinte, em 2015, surgiram os primeiros casos de malformações congênitas em recém-

nascidos causadas pelo vírus zika em algumas regiões do Nordeste5.  Juntas, essas três 

arboviroses causam impactos clínicos e econômicos negativos para a saúde pública5,8. A 

possibilidade de cocirculação dos arbovírus DENV, CHIKV, ZIKAV com o vírus SARS-CoV-

2, que originou a Covid-19, impôs novos desafios relacionados ao diagnóstico e tratamento e 

aumentou o risco de sobrecarregamento dos sistemas de saúde9. 

A preocupação em relação à transmissão dessas doenças requer a disponibilidade de 

informações confiáveis e úteis, compostas pela integração de informações para a adoção de 

ações e políticas de vigilância e controle efetivas10. A necessidade de uso racional de recursos, 

públicos e privados, associada ao crescente volume de conhecimento de saúde baseado em 

evidências atualmente disponível e à velocidade em que é gerado na esfera global, exige dos 

profissionais envolvidos na gestão em saúde que se mantenham em constante atualização11,12, 

sobretudo, em consequência de dois fenômenos: o aumento das notícias falsas, as fakenews, e 

o excesso de informação, a infodemia13. 

Diante desse contexto, ações de Informação, Educação e Comunicação (IEC) se 

apresentam como alicerces estratégicos para subsidiar tomadores de decisão das diferentes 
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esferas institucionais e governamentais no desenvolvimento de ações, políticas e programas de 

saúde14,15,16,17,18,19. 

A Informação, a Educação e a Comunicação, como campos separados de ação em saúde, 

têm, cada qual, sua história e definição20. A articulação entre os conceitos surge da compreensão 

de que, separados, já não respondiam à necessidade e às demandas do sistema público de saúde. 

Assim, a mesma mudança de paradigma que, no Sistema Único de Saúde (SUS), rompe com a 

segmentação entre as especialidades médicas, em direção à concepção de integralidade, rompe 

também com a segmentação das disciplinas e dos campos profissionais, exigindo deles uma 

articulação na busca da compreensão global da realidade e na elaboração de estratégias 

necessárias para realizar as ações em saúde14,21.  

Historicamente, os termos se articulam e começam a ganhar importância no Brasil 

durante as Conferências Nacionais de Saúde, quando tiveram início as reflexões sobre a 

necessidade de ações relacionadas à IEC. Na 8ª edição, realizada em 1986, foi indicado que 

essas áreas deveriam estar em sintonia com as necessidades do SUS4,14. Em 2000, na 11ª 

Conferência Nacional de Saúde, começou a ser discutida a Política de Informação, Educação e 

Comunicação (IEC)20. Desde então, atividades de IEC estiveram vinculadas a ações, projetos e 

programas desenvolvidos por diferentes setores da esfera governamental. Todavia, apesar de a 

recomendação de estruturação e institucionalização dessas áreas constituir uma antiga 

demanda, observa-se que tais campos não se consolidaram como política nacional e ainda 

funcionam de forma instável e pulverizada, conforme os setores e a conjuntura14,21. 

Desse modo, considerando a importância da IEC para a consolidação do SUS4,14,20,21,22 

e para a tomada de decisão em saúde15,23, e diante dos desafios para o controle de vetores no 

país, torna-se imprescindível conhecer as estratégias utilizadas mundialmente para auxiliar o 

processo decisório com relação a esse emergente problema de saúde pública. 
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Partindo dessa premissa, este trabalho se propõe a mapear, por meio de uma revisão de 

escopo, as estratégias de IEC utilizadas para apoiar a tomada de decisão em saúde nas ações de 

prevenção e controle da dengue, zika e chikungunya. Para tanto, busca superar a noção simplista 

e individualizada dos respectivos conceitos e ampliá-los sob uma perspectiva integral e 

direcionada à mobilização e ação social, seguindo os pressupostos do Ministério da Saúde14. 

 

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão de escopo desenvolvida conforme as recomendações do Manual 

para Sínteses de Evidências do Instituto Joanna Briggs (JBI)24. Para conferir maior 

transparência ao estudo, antes do início da etapa de triagem, o protocolo da revisão foi 

registrado no Open Science Framework (OSF) (https://doi.org/10.17605/OSF.IO/9C38W). O 

relato do presente artigo seguiu as recomendações do PRISMA-ScR25. 

 

PERGUNTA DE PESQUISA 

A construção da pergunta foi orientada pelo acrônimo População, Conceito e Contexto 

(PCC), resultando na seguinte questão: quais são as estratégias de Informação, Educação e 

Comunicação utilizadas para apoiar a tomada de decisão em saúde nas ações de prevenção e 

controle da dengue, zika e chikungunya? 

 

ESTRATÉGIA DE BUSCA 

Com base na pergunta de pesquisa, foram identificados termos livres e controlados 

(DeCS, MeSH, Emtree) para a construção das estratégias de busca, elaboradas por uma 

bibliotecária com experiência em sínteses de evidência. Foram realizadas buscas nas bases 

PubMed, Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), Web of Science, Cochrane Library, Embase, 

Health Systems Evidence, Health Evidence, Cumulative Index to Nursing and Allied Health 

https://doi.org/10.17605/OSF.IO/9C38W
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Literature (CINAHL) e Education Resources Information Centre (ERIC), conforme detalhado 

no Quadro 1. Artigos adicionais foram obtidos por meio da busca manual nas listas de referência 

dos estudos elegíveis. No caso dos artigos que não estavam totalmente disponíveis, optou-se 

por contatar os autores por e-mail. 

 

BASES DE DADOS 
DATA DE 
ACESSO: 

11/06/2022 

ESTRATÉGIA DE BUSCA 
TOTAL DE 

REFERÊNCIAS 
IDENTIFICADAS 

   

PUBMED 

((("Policy Making"[Mesh] OR "Decision 
Making"[Mesh] OR "Public Policy" [Mesh] OR "Health 
Policy"[Mesh] OR "Decision-making" OR "Decision- 
Maker" OR "Decision- Makers" OR "Policy-Making" 
OR "Policy Development" OR "Policy Developments" 
OR "Health Policy" OR "Health Policies" OR 
"Healthcare Policy" OR "Healthcare Policies" OR 
"Health care Policy" OR "Health care Policies" OR 
Policymaker* OR "Ministry of Health" OR 
"Government Agencies"[Mesh] OR "Government 
Agency" OR "Government Agencies" OR 
"Governmental authorities" OR "Health authority" OR 
"Health authorities" OR Manager*)) AND ("Health 
Communication"[Mesh] OR "Health Communication" 
OR "Health Communications" OR "Health Information 
Management"[Mesh] OR "Health Information" OR 
Information OR "Health Education"[Mesh] OR "Health 
Education" OR "Education"[Mesh] OR Education OR 
Educational OR "Communication"[Mesh] OR 
Communication* OR "Information 
Dissemination"[Mesh] OR Dissemination)) AND 
(("Dengue"[Mesh] OR "Dengue Virus"[Mesh] OR 
Dengue OR "Dengue Fever" OR "Zika Virus"[Mesh] OR 
ZIKA OR "Zika Fever" OR ZIKV OR "Zika Virus 
Infection"[Mesh] OR ZikV Infection OR "Zika virus" OR 
"Chikungunya virus"[Mesh] OR "Chikungunya 
Fever"[Mesh] OR "Chikungunya Fevers" OR 
Chikungunya OR "CHIK" OR "CHIKV" OR "Arbovirus 
Infections"[Mesh] OR "Arbovirus Infection" OR 
"Arboviruses"[Mesh] OR Arbovirus OR Arboviruses 
OR "Arboviral diseases")) 

1.022 

EMBASE 
#1 'management'/mj AND [embase]/lim 
#2 'decision making'/exp AND [embase]/lim 

810 
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#3 'public policy'/exp AND [embase]/lim 
#4 'health care policy'/exp AND [embase]/lim 
#5 'government'/exp AND [embase]/lim 
#6 ('policy making':ab,ti OR 'decision making':ab,ti OR 
'public policy':ab,ti OR 'decision-making':ab,ti OR 
'decision- maker':ab,ti OR 'decision- makers':ab,ti OR 
'policy-making':ab,ti OR 'policy development':ab,ti OR 
'policy developments':ab,ti OR 'health policy':ab,ti OR 
'health policies':ab,ti OR 'healthcare policy':ab,ti OR 
'healthcare policies':ab,ti OR 'health care policy':ab,ti 
OR 'health care policies':ab,ti OR policymaker*:ab,ti 
OR 'ministry of health':ab,ti OR 'government 
agency':ab,ti OR 'government agencies':ab,ti OR 
'governmental authorities':ab,ti OR 'health 
authority':ab,ti OR 'health authorities':ab,ti OR 
manager*:ab,ti) AND [embase]/lim 
#7 'medical information'/exp AND [embase]/lim 
#8 'medical information system'/exp AND 
[embase]/lim 
#9 'health education'/exp AND [embase]/lim 
#10 'education'/exp AND [embase]/lim 
#11 'interpersonal communication'/exp AND 
[embase]/lim 
#12 'information dissemination'/exp AND 
[embase]/lim 
#13 ('health communication':ab,ti OR 'health 
communications':ab,ti OR 'health information':ab,ti 
OR 'information':ab,ti OR 'health education':ab,ti OR 
education:ab,ti OR educational:ab,ti OR 
communication*:ab,ti OR dissemination:ab,ti) AND 
[embase]/lim 
#14 'dengue'/exp AND [embase]/lim 
#15 'dengue virus'/exp AND [embase]/lim 
#16 'zika virus'/exp AND [embase]/lim 
#17 'zika fever'/exp AND [embase]/lim 
#18 'chikungunya virus'/exp AND [embase]/lim 
#19 'chikungunya'/exp AND [embase]/lim 
#20 'arbovirus infection'/exp AND [embase]/lim 
#21 'arbovirus'/exp AND [embase]/lim 
#22 (dengue:ab,ti OR zika:ab,ti OR zikv:ab,ti OR 'zikv 
infection':ab,ti OR chikungunya:ab,ti OR chik:ab,ti OR 
chikv:ab,ti OR arbovirus:ab,ti OR arboviruses:ab,ti OR 
'arboviral diseases':ab,ti) AND [embase]/lim 
#23 #1 OR #2 OR #3 OR #4 OR #5 OR #6 
#24 #7 OR #8 OR #9 OR #10 OR #11 OR #12 OR #13 
#25 #14 OR #15 OR #16 OR #17 OR #18 OR #19 OR 
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#20 OR #21 OR #22 
#26 #23 AND #24 AND #25 

WEB OF 
SCIENCE 

"Policy Making" OR "Decision Making" OR "Public 
Policy" OR "Health Policy" OR "Decision-Making" OR 
"Decision- Maker" OR "Decision- Makers" OR "Policy-
Making" OR "Policy Development" OR "Policy 
Developments" OR "Health Policy" OR "Health 
Policies" OR "Healthcare Policy" OR "Healthcare 
Policies" OR "Health care Policy" OR "Health care 
Policies" OR Policymaker* OR "Ministry of Health" OR 
"Government Agency" OR "Government Agencies" 
OR "Governmental authorities" OR "Health authority" 
OR "Health authorities" OR Manager* (Tópico) and 
"Health Communication" OR "Health 
Communications" OR "Health Information" OR 
"Information" OR "Health Education" OR "Education" 
OR "Educational" OR Communication* OR 
"Dissemination" (Tópico) and Dengue OR Zika OR 
ZIKA OR ZIKV OR "ZikV Infection" OR Chikungunya OR 
CHIK OR CHIKV OR Arbovirus OR Arboviruses OR 
"Arboviral diseases". 

426 

BVS  
(Biblioteca 
Virtual em 

Saúde) 

mh:("Policy Making" OR "Decision Making" OR 
"Health Policy" OR "Public Policy" OR "Government 
Agencies") OR ti:("Policy Making" OR "Decision 
Making" OR "Public Policy" OR "Health Policy") OR 
ab:("Policy Making" OR "Decision Making" OR "Public 
Policy" OR "Health Policy" OR "Decision-Making" OR 
"Decision-Maker" OR "Decision- Makers" OR "Policy-
Making" OR "Policy Development" OR "Policy 
Developments" OR "Health Policy" OR "Health 
Policies" OR "Healthcare Policy" OR "Healthcare 
Policies" OR "Health care Policy" OR "Health care 
Policies" OR policymaker* OR "Ministry of Health" OR 
"Government Agency" OR "Government Agencies" 
OR "Governmental authorities" OR "Health authority" 
OR "Health authorities" OR manager*) AND 
mh:("Health Communication" OR "Health Information 
Management" OR "Health Education" OR "Education" 
OR "Communication" OR "Information 
Dissemination") OR ti:("Health Communication" OR 
"Health Information" OR "Health Education" OR 
"Education" OR "Communication" OR "Information" 
OR "Information Dissemination") OR ab:("Health 
Communication" OR "Health Information" OR "Health 
Education") AND mh:("Dengue" OR "Dengue Virus" 
OR "Zika Virus" OR "Zika Virus Infection" OR 
"Chikungunya virus" OR "Arbovirus Infections" OR 

613 
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"Arboviruses") OR ti:("Dengue" OR "Zika" OR 
"Chikungunya" OR "Arbovirus Infections" OR 
"Arboviruses") OR ab:(dengue OR zika OR zikv OR 
"ZikV Infection" OR chikungunya OR chik OR chikv OR 
chicungunha OR arbovirus OR arboviruses OR 
"Arboviral diseases" OR arbovirose OR arboviroses) 
AND ( db:("LILACS" OR "BDENF" OR "PAHOIRIS" OR 
"colecionaSUS" OR "IBECS" OR "MedCarib")) 

COCHRANE 
LIBRARY 

#1 MeSH descriptor: [Policy Making] explode all trees  
#2 MeSH descriptor: [Decision Making] explode all 
trees  
#3 MeSH descriptor: [Public Policy] explode all trees  
#4 MeSH descriptor: [Health Policy] explode all trees  
#5 MeSH descriptor: [Government Agencies] explode 
all trees  
#6 ("Policy Making" OR "Decision Making" OR "Public 
Policy" OR "Health Policy" OR "Decision-Making" OR 
"Decision- Maker" OR "Decision- Makers" OR "Policy-
Making" OR "Policy Development" OR "Policy 
Developments" OR "Health Policy" OR "Health 
Policies" OR "Healthcare Policy" OR "Healthcare 
Policies" OR "Health care Policy" OR "Health care 
Policies" OR Policymaker* OR "Ministry of Health" OR 
"Government Agency" OR "Government Agencies" 
OR "Governmental authorities" OR "Health authority" 
OR "Health authorities" OR Manager*):ti,ab,kw  
#7 MeSH descriptor: [Health Communication] 
explode all trees  
#8 MeSH descriptor: [Health Information 
Management] explode all trees  
#9 MeSH descriptor: [Health Educators] explode all 
trees  
#10 MeSH descriptor: [Education] explode all trees  
#11 MeSH descriptor: [Communication] explode all 
trees  
#12 MeSH descriptor: [Information Dissemination] 
explode all trees  
#13 ("Health Communication" OR "Health 
Communications" OR "Health Information" OR 
Information OR "Health Education" OR Education OR 
Educational OR Communication* OR 
Dissemination):ti,ab,kw  
#14 MeSH descriptor: [Dengue] explode all trees  
#15 MeSH descriptor: [Dengue Virus] explode all 
trees  
#16 MeSH descriptor: [Zika Virus] explode all trees  
#17 MeSH descriptor: [Zika Virus Infection] explode 

19 
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all trees  
#18 MeSH descriptor: [Chikungunya virus] explode all 
trees  
#19 MeSH descriptor: [Chikungunya Fever] explode 
all trees  
#20 MeSH descriptor: [Arbovirus Infections] explode 
all trees  
#21 MeSH descriptor: [Arboviruses] explode all trees  
#22 (Dengue OR Zika OR ZIKA OR ZIKV OR "ZikV 
Infection" OR Chikungunya OR CHIK OR CHIKV OR 
Arbovirus OR Arboviruses OR "Arboviral diseases")  
#23 {OR #1-#6}  
#24 {OR #7-#13}  
#25 {OR #14-#22}  
#26 #23 AND #24 AND #25 

HEALTH 
SYSTEMS 
EVIDENCE 

(Education OR Information OR Communication) AND 
(Dengue OR Zika OR Chikungunya) 

9 

HEALTH 
EVIDENCE 

((Zika OR Dengue OR Chikungunya)) AND Limit: Topic 
Area = Communicable Disease/Infection 

14 

CINAHL 
(Cumulative 

Index to 
Nursing and 
Allied Health 

Literature) 

S1 MH policy making OR MH decision making OR MH 
public policy OR MH health policy OR government 
agencies 
S2 TI ( "Policy Making" OR "Decision Making" OR 
"Public Policy" OR "Health Policy" OR "Decision-
Making" OR "Decision- Maker" OR "Decision- Makers" 
OR "Policy-Making" OR "Policy Development" OR 
"Policy Developments" OR "Health Policy" OR "Health 
Policies" OR "Healthcare Policy" OR "Healthcare 
Policies" OR "Health care Policy" OR "Health care 
Policies" OR Policymaker* OR "Ministry of Health" OR 
"Government Agency" OR "Government Agencies" 
OR "Governmental authorities" OR "Health authority" 
OR "Health authorities" OR Managers ) OR AB ( 
"Policy Making" OR "Decision Making" OR "Public 
Policy" OR "Health Policy" OR "Decision-Making" OR 
"Decision- Maker" OR "Decision- Makers" OR "Policy-
Making" OR "Policy Development" OR "Policy 
Developments" OR "Health Policy" OR "Health 
Policies" OR "Healthcare Policy" OR "Healthcare 
Policies" OR "Health care Policy" OR "Health care 
Policies" OR Policymaker* OR "Ministry of Health" OR 
"Government Agency" OR "Government Agencies" 
OR "Governmental authorities" OR "Health authority" 
OR "Health authorities" OR Manager*) 
S3 MH health communication OR MH health 
information management OR MH health education 

173 
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OR MH education OR MH communication OR MH 
information dissemination 
S4 TI ( "Health Communication" OR "Health 
Communications" OR "Health Information" OR 
"Information" OR "Health Education" OR "Education" 
OR "Educational" OR Communication* OR 
"Dissemination" ) OR AB ( "Health Communication" 
OR "Health Communications" OR "Health 
Information" OR "Information" OR "Health 
Education" OR "Education" OR "Educational" OR 
Communication* OR "Dissemination" ) 
S5 MH dengue OR MH dengue fever OR MH dengue 
virus OR MH zika virus OR MH zika OR MH 
chikungunya OR MH chikungunya virus OR MH 
chikungunya fever OR MH arbovirus OR MH 
arboviruses 
S6 TX Dengue OR Zika OR ZIKA OR ZIKV OR "ZikV 
Infection" OR Chikungunya OR CHIK OR CHIKV OR 
Arbovirus OR Arboviruses OR "Arboviral diseases" 
S7 S1 OR S2 
S8 S3 OR S4 
S9 S5 OR S6 
S10 S7 AND S8 AND S9 

ERIC 
(Education OR Communication OR Information OR 
Dissemination) AND (Dengue OR Zika OR 
Chikungunya) 

19 

 

CRITÉRIOS DE INCLUSÃO E EXCLUSÃO 

Foram incluídos artigos em inglês, português, espanhol e francês. Não houve restrição 

quanto ao ano de publicação ou aos tipos de delineamento dos estudos. Foram considerados 

elegíveis: 1) estudos que apresentaram estratégias de IEC que contemplaram tomadores de 

decisão, incluindo gestores, formuladores de políticas, diretores ou administradores de 

hospitais, administradores de saúde, chefes de departamento, planejadores de saúde e diretores 

ou gerentes de programas de saúde; 2) estudos direcionados à prevenção da dengue, zika e/ou 

chikungunya e ao controle do mosquito Aedes aegypti; e 3) estudos com foco em outras 

arboviroses, desde que incluíssem, ao menos, uma das três doenças investigadas nesta pesquisa. 
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Excluíram-se: 1) estudos que se limitaram a desenvolver ferramentas para aprimorar a 

precisão e segurança dos dados e das informações, agilizar os sistemas de alerta e notificação 

ou que buscaram criar mecanismos de participação e/ou interação com a comunidade;  2) 

estudos que se propuseram a analisar, avaliar e/ou aprimorar bancos de dados e sistemas de 

vigilância e monitoramento, sem considerar aspectos relacionados à visualização dos dados, 

interpretação das informações e adaptação da linguagem; 3) inquéritos e entrevistas com foco 

em coleta de dados; e 4) resumos de congressos e documentos institucionais. 

 

SELEÇÃO DOS ESTUDOS  

A leitura de títulos e resumos e dos textos completos foi realizada por duas duplas de 

revisoras independentes (CO e FM; RS e VK), no programa de gerenciamento de referência 

Rayyan Systematic (https://rayyan.qcri.org)26. Para as etapas de triagem e, posteriormente, para 

a extração dos dados, foram realizados exercícios de calibração envolvendo lotes de estudos 

escolhidos aleatoriamente. Eventuais discordâncias nas etapas de triagem, elegibilidade e 

extração foram resolvidas por meio de discussão e, na ausência de consenso, por uma terceira 

revisora. 

 

EXTRAÇÃO E ANÁLISE DE DADOS 

Foram extraídas as principais características dos estudos — título, autores, idioma, 

continente/país(es), periódico, ano de publicação, objetivo, delineamento e classificação do 

estudo, descrição da ação e suas intervenções —, que foram analisadas à luz das estratégias de 

IEC utilizadas. Exemplos estão disponíveis no Quadro 2. 

Após a extração, foram delineadas três categorias de análise descritiva: 1) tipo de 

estratégias: agrupadas em Informação, Educação e/ou Comunicação; 2) tipo de formato: 

impresso (resumos-executivos e visuais, matérias e reportagens etc.), digital (hotsites, 

https://rayyan.qcri.org/
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aplicativos, mapas, redes sociais), audiovisual (podcasts, vídeos, rádios comunitárias) e/ou 

híbrido (que reúne mais de um tipo de formato); nesta categoria, criou-se uma subcategoria para 

o formato digital denominada “outros”,  para os casos em que o artigo menciona ferramenta 

web sem especificar o tipo (aplicativo, hotsite etc.); e 3) tipos de arboviroses: dengue, zika, 

chikungunya ou seus agrupamentos. 

É oportuno frisar que, nesta revisão de escopo, a informação não se restringe à 

apresentação de dados estatísticos, mas é parte constituinte do processo de transformação das 

situações que envolvem a saúde, o que inclui a preocupação com a interpretação, o acesso e a 

compreensão das informações disponibilizadas, a fim de qualificar a decisão, intervenção, 

avaliação e difusão de ações, políticas e/ou programas21.  

A educação, por sua vez, é analisada sob a perspectiva do educador Paulo Freire, que a 

compreende como uma área por meio da qual é possível oportunizar momentos de reflexões e 

ações capazes de possibilitar a interação coletiva, o aprendizado consciente e de permitir a 

atuação dos indivíduos como sujeitos críticos fundamentais na construção do conhecimento e 

na transformação das diferentes realidades21,23.  

Por fim, nesta revisão, a comunicação é pensada como um elemento ativo e interativo, 

que pressupõe a integração, propicia trocas de saberes, discussões e conhecimento, com base 

nas necessidades de informação e nos requisitos das partes interessadas, considerando-se, 

assim, diferentes perfis, formações e contextos nos quais estão inseridas10,11,20, 21,22,27,28,29. 

Essa etapa também contou com o preenchimento de uma matriz de análise a partir de 

categorias baseadas em seis questões norteadoras do campo da Tradução do Conhecimento. 1) 

A estratégia IEC é o foco da ação?; 2) A estratégia é direcionada aos tomadores de decisão?; 3) 

A estratégia é baseada na comunicação de evidências científicas?; 4) A estratégia considera o 

contexto da gestão?; 5) A estratégia contempla a adaptação da linguagem e o uso elementos 

visuais (formato)?; e 6) A estratégia busca promover a integração entre tomadores de decisão? 
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Ressalta-se que, em relação à questão 3, embora existam diferentes tipos e níveis de 

evidências30, nesta revisão considerou-se comunicação de evidências somente aquela realizada 

com o objetivo de reportar e/ou comunicar os resultados de pesquisas e estudos científicos. Em 

relação ao contexto da gestão, na questão 4, além da análise de aspectos estruturais e 

econômicos relacionados à disponibilidade de acesso e à capacidade da gestão para o 

desenvolvimento da estratégia, foram observados aspectos socioculturais, sobretudo no que se 

refere aos diferentes perfis dos tomadores de decisão (idade, faixa etária, formação, trajetória 

política). Na questão 5, foram considerados como “não especificado” os artigos que não 

apresentaram informações suficientemente claras sobre a adaptação da linguagem e/ou o uso 

de elementos visuais. 

Para a elaboração das questões que compuseram a matriz de análise, utilizou-se como 

suporte teórico o Guide to Knowledge Translation Planning at CIHR: integrated and end-of-

grant approaches, desenvolvido pelo grupo Canadian Institutes of Health Research (CIHR), 

com o objetivo de fortalecer projetos que envolvem uma abordagem de Tradução do 

Conhecimento, colaborando para que as evidências da pesquisa sejam usadas pelas partes 

interessadas relevantes, incluindo profissionais de saúde, gerentes e formuladores de políticas. 

O grupo CIHR estabelece quatro elementos-chave no processo de Tradução do Conhecimento: 

síntese, disseminação, intercâmbio e aplicação eticamente sólida do conhecimento para 

melhorar e fortalecer os sistemas de saúde, por meio de serviços e produtos mais efetivos17,18. 

 

RESULTADOS 

Foram recuperados 3.105 artigos nas seguintes bases de dados: PubMed (n=1.022); 

Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) (n=613); Web of Science (n=426); Cochrane Library 

(n=19); Embase (n=810); Health Systems Evidence (n=9); Health Evidence (n=14); 
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Cumulative Index to Nursing and Allied Health Literature (CINAHL) (n=173); e Education 

Resources Information Centre (ERIC) (n=19).  

Após a retirada de 696 duplicatas, 2.409 estudos foram triados pelo título e resumo. 

Destes, 111 artigos foram lidos na íntegra, dos quais 89 foram excluídos por não cumprirem os 

critérios de inclusão, resultando em 22 artigos. Outros 25 estudos foram selecionados a partir 

da leitura das listas de referências dos estudos incluídos. Após triagem, 16 foram lidos na 

íntegra, dos quais 10 foram excluídos por não atenderem aos critérios de elegibilidade. Ao final, 

obtiveram-se 28 estudos na presente revisão de escopo (Figura 1). 

 

 

Figura 1: Fluxograma do processo de busca e seleção de artigos 

 

CARACTERÍSTICAS DOS ESTUDOS INCLUÍDOS 

Dos 28 estudos incluídos, 21 são estudos 

primários31,32,34,35,37,38,39,41,42,44,45,46,48,49,50,52,53,55,56,57,58 e 7 são secundários33,36,40,43,47,51,54, tendo 

sido a maioria publicada em literatura indexada (n=26). Com relação ao idioma, 27 estavam em 
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língua inglesa e apenas um, em português9. A maior parte dos trabalhos contemplou países do 

continente americano: América do Sul (n=9), América do Norte (n=4), América Central (n=3). 

Os demais envolveram regiões da Ásia (n=3), Europa (n=2) e Oceania (n=1). Houve, ainda, 

estudos que associaram, em suas análises, dois ou mais países de um mesmo continente (n=3) 

e de continentes diferentes (n=3). Os estudos incluídos foram publicados entre 2003 e 2020, em 

maior número nos anos de 2020 e 2016 (n=5) e em 2013 (n=4). 

 

CATEGORIAS DE ANÁLISE DESCRITIVAS  

Tipos de arbovirose 

A maioria dos estudos incluídos apresentou estratégias direcionadas ao controle e à 

prevenção da dengue (n=18), e apenas 5 contemplaram estratégias que englobam mais de uma 

arbovirose entre as investigadas: DZC (n=2), dengue e chikungunya (n=1), dengue e zika (n=1), 

zika e chikungunya (n=1). Individualmente, as arboviroses zika e chikungunya registraram 

(n=4) e (n=1), respectivamente. 

 

Figura 2: Frequência das arboviroses identificadas nos estudos (autoria própria) 
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Tipos de formato 

     Em relação ao formato, foram mais frequentes as estratégias denominadas neste 

estudo como híbridas (n=13)35,36,38,40,41,43,44,45,49,51,55,53,57, que agrupam diferentes tipos de 

formatos; seguidas das exclusivamente digitais (n=10)31,33,34,39,42,46,48,50,55,58 e dos formatos 

impresso e/ou digital (n=3)37,54,56 e presencial e/ou virtual (n=2)32,47. Cabe ressaltar que, nos 

casos em que a estratégia foi relatada, mas não houve informações suficientes para identificar 

o formato, optou-se por usar o termo e/ou, a exemplo das matérias e reportagens, bem como 

dos guias e planos de comunicação, que podem ser apresentados tanto no formato impresso 

como no digital. Situação semelhante foi adotada em relação a cursos, capacitações e 

seminários, que podem ocorrer de forma presencial e/ou virtual. Não foram identificados 

estudos com estratégias no formato audiovisual.  

 

 

Figura 3: Tipos de formatos predominantes (autoria própria) 

      

Tipos e características das estratégias de IEC 

A maioria apresentou estratégias associadas (n=25), com predominância das 

relacionadas às categorias Informação, Educação e Comunicação 

(n=12)32,36,38,41,42,43,44,45,47,49,52,58 e Informação e Comunicação (n=11)31,34,35,39,48,50,51,53,54,55,56, 



70 
 

seguidas de Comunicação e Educação40 e Educação e Informação57, com uma ocorrência em 

cada. Obtiveram-se três artigos relacionados a apenas uma categoria, Informação33,37,46. As 

demais, Educação e Comunicação, não foram contempladas individualmente. A soma das 

categorias, de forma individual e agrupada, revela que são menos frequentes os estudos que 

contemplam estratégias de Educação (n=14), quando comparadas às demais, de Informação 

(n=24) e de Comunicação (n=24).  

 

 

Figura 4: Frequência das estratégias de IEC (autoria própria) 

 

Considerando o uso da estratégia de IEC, seja individualmente ou de forma agrupada, 

observou-se que a maioria envolve o desenvolvimento de ferramentas, plataformas ou sistemas 

web (n=14)33,38,39,41,42,46,49,50,51,52,53,55,57,58 — voltados, majoritariamente, à coleta, visualização 

e/ou disseminação de dados e informações epidemiológicas —, seguido de treinamentos, 

capacitações e oficinas (n=12)32,35,36,38,40,43,44,45,47,49,52,53 e diretrizes, planos de comunicação, 

manuais, boletins e/ou relatórios (n=7)35,40,43,44,53,54,57. 

Foram identificados artigos que mencionam o uso de aplicativos (n=4)31,34,36,50 e mídias 

sociais (n=2)36,48 para promover o envolvimento dos tomadores de decisão, de modo a estimular 
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o trabalho conjunto para melhorar a saúde pública nas esferas local, nacional e global. Nesse 

sentido, observaram-se, ainda, estratégias que tinham como foco melhorar a visualização e 

interpretação dos dados disponíveis nos Sistemas de Informação em Saúde (SIS) e nos Sistemas 

de Vigilância Entomológica e Epidemiológica (n=11)33,34,38,39,41,50,52,55,56,57,58, a fim de facilitar 

a leitura das informações relacionadas às arboviroses. 

Algumas dessas estratégias contemplavam a realização de encontros, grupos de trabalho 

e oficinas com gestores(as) de saúde com o objetivo de ampliar conhecimentos e habilidades 

para o uso desses sistemas (n=5) 35,38,41,43,22 ou para a elaboração de diretrizes (n=1)35, guias 

(n=1)49 e planos de comunicação (n=2)40,51.  

 

 

Figura 5: Tipos de produtos associados às estratégias de IEC (autoria própria) 

 

MATRIZ DA TRADUÇÃO DO CONHECIMENTO 

Dos 28 estudos incluídos, 20 apresentaram estratégias IEC como foco da ação 

32,34,37,38,39,41,42,44,45,46,47,48,49,50,52,53,55,56,57,58, 9 eram direcionados aos tomadores de 

decisão31,33,34,38,46,50,51,52,55, 7 eram baseados na comunicação de evidências científicas 

32,33,35,37,44,48,51, 16 consideraram o contexto da gestão31,33,34,35,36,38,39,41,42,43,45,50,51,52,53,55, 14 

contemplaram a adaptação da linguagem e/ou do formato31,33,34,36,38,39,41,42,45,46,48,50,51,52 e 9 
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contemplaram estratégias que buscaram promover a integração dos tomadores de 

decisão32,35,36,43,44,47,49,53, conforme demonstrado nas Figuras 6 e 7.  Os termos associados aos 

tomadores de decisão variaram entre os estudos selecionados, entre os quais estão: Decision 

Makers33,46,50,52, Policy Makers31,34, Medical Director of Health51, Public Health Authorities34, 

Administrators at the Ministry of Health55. 

 

 

Figura 6: Principais resultados identificados na matriz de análise (autoria própria)
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Nº do Artigo 

na Revisão

TIPO DE ESTRATÉGIA A estratégia IEC é o foco 

da ação?

A estratégia é direcionada aos 

tomadores de decisão?

A estratégia é baseada na 

comunicação de evidências 

científicas?

A estratégia considera o 

contexto da gestão?

A estratégia contempla a adaptação da 

linguagem e uso elementos visuais 

(formato)?

A estratégia busca promover a 

integração entre tomadores de 

decisão?

Tipo de Formato Arbo

33 Informação Plataforma e/ou ferramenta Dengue

37 Informação Matérias  e Reportagens Zika

46 Informação Ferramenta web Zika  e Chikungunya

31
Informação e 

Comunicação
Apl icativo Zika

34
Informação e 

Comunicação
Ferramenta web e apl icativo Dengue

35
Informação e 

Comunicação

Diretriz, pa inel  de 

especia l i s tas  via  workshop, GT 
Dengue

39
Informação e 

Comunicação
Ferramenta web Dengue

48
Informação e 

Comunicação
Redes  Socia is Dengue e Zika

50
Informação e 

Comunicação

Ferramenta web  

e apl icativo

Dengue, Zika  e 

Chikungunya

51
Informação e 

Comunicação
Entrevis tas  e ferramenta web Zika

53
Informação e 

Comunicação

Ferramenta web, 

avisos/relatórios ,  

e workshop 

Dengue e Chikungunya

54
Informação e 

Comunicação

Boletins  mensais  e a lertas  

precoces
Dengue

55
Informação e 

Comunicação
Ferramenta web Dengue

56
Informação e 

Comunicação
Mapa Dengue

32

Informação, 

Educação e 

Comunicação

Oficina  e mesa-redonda D,Z e C

36

Informação, 

Educação e 

Comunicação

Telefones  celulares , s i tes  e 

mídias  socia is . Escuta do 

públ ico ou audiência  por meio 

de pesquisa  e treinamento. 

Dengue

38

Informação, 

Educação e 

Comunicação

Sis tema web e treinamento Dengue
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Figura 7 — Cruzamento dos dados de resultados gerais (autoria própria)
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Informação e 

Comunicação
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Informação e 
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35
Informação e 
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Diretriz, pa inel  de 

especia l i s tas  via  workshop, GT 
Dengue

39
Informação e 

Comunicação
Ferramenta web Dengue

48
Informação e 
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Informação e 
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53
Informação e 

Comunicação

Ferramenta web, 

avisos/relatórios ,  

e workshop 

Dengue e Chikungunya

54
Informação e 

Comunicação

Boletins  mensais  e a lertas  

precoces
Dengue

55
Informação e 

Comunicação
Ferramenta web Dengue

56
Informação e 

Comunicação
Mapa Dengue

32

Informação, 

Educação e 

Comunicação

Oficina  e mesa-redonda D,Z e C

36

Informação, 

Educação e 

Comunicação

Telefones  celulares , s i tes  e 

mídias  socia is . Escuta do 

públ ico ou audiência  por meio 

de pesquisa  e treinamento. 

Dengue

38

Informação, 

Educação e 

Comunicação

Sis tema web e treinamento Dengue

41

Informação, 

Educação e 

Comunicação

Plataforma web 

e grupo focal
Dengue

42

Informação, 

Educação e 

Comunicação

Ferramenta web Dengue

43

Informação, 

Educação e 

Comunicação

Treinamento, emissão de 

relatórios  e boletins  diários , 

resumos  descri tivos

Chikungunya

44

Informação, 

Educação e 

Comunicação

Oficinas , manual , pesquisa  e 

diretriz 
Dengue

45

Informação, 
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Reuniões  e capacitação Dengue

47

Informação, 
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Zika

58
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Plataforma web Dengue

57
Informação e 
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Plataforma web, relatórios   

epidemiológicos  semanais  
Dengue

40
Comunicação e 

Educação

Plano de Comunicação e 

treinamento
Dengue
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DISCUSSÃO 

 

Esta revisão de escopo incluiu 28 publicações que descrevem estratégias de Informação, 

Educação e Comunicação com o objetivo de apoiar os tomadores de decisão em saúde nas ações 

de prevenção e controle das arboviroses dengue, zika e chikungunya. Desses, a maioria dos 

artigos contemplou países do continente americano (n=16) e publicados em inglês (n=27) entre 

os anos de 2003 e 2020. 

Estratégias de IEC direcionadas ao controle da dengue (n=18) e combinadas (n=25) 

foram mais frequentemente utilizadas. Trata-se de um resultado relevante, pois, em sua prática, 

os conceitos de Informação, Educação e Comunicação, separados, já não respondem às 

necessidades dos atuais sistemas de saúde, exigindo deles uma articulação na busca da 

compreensão global da realidade e na resolução dos problemas na área da saúde14. 

A revisão revela, no entanto, que são menos frequentes os estudos que contemplam, de 

forma individual ou agrupada, estratégias de Educação, e, no caso daquelas voltadas 

exclusivamente a tomadores de decisão, o resultado é ainda menor (n=2)38,52. Faz-se necessário 

ressaltar a importância da educação em suas dimensões prática, política e social, bem como em 

seu potencial de influenciar as diferentes realidades e intervir nelas, mediante sua 

conscientização e compreensão. Assim, e sobretudo considerando o contexto da tomada de 

decisão em saúde, é fundamental pensar na educação para a decisão, para a responsabilidade 

política e social23.  

Em relação ao formato (digital, impresso, audiovisual etc.), foram mais frequentes as 

estratégias denominadas nesta revisão como híbridas (n=13), que agrupam diferentes formatos, 

sendo predominantes as digitais, em comparação com os formatos impresso e audiovisual. 

Contudo, o uso de ferramentas digitais pode ser uma barreira, quando consideradas as distintas 

realidades locais e regionais59. 
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Outro ponto a ser destacado se refere à adaptação da linguagem e/ou do formato. Em 

boa parte dos estudos analisados, embora seja possível identificar que a adaptação foi 

contemplada, não fica evidente como ela foi realizada, o que seria fundamental para a 

compreensão da importância da estratégia no contexto geral da ação e do objetivo pretendido. 

Soma-se a essa questão o fato de a maioria dos estudos não apresentar estratégias direcionadas 

exclusivamente aos tomadores de decisão, não contemplar a integração entre esse público ou o 

contexto no qual está inserido. Apesar de alguns artigos apresentarem estratégias que 

consideraram questões técnicas e relacionadas à disponibilidade de acesso às ferramentas e aos 

produtos, não foram identificados estudos que tenham levado em consideração, para a 

elaboração das estratégias, aspectos relacionados aos diferentes perfis dos profissionais da 

gestão. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Os resultados desta revisão revelam que, apesar de as estratégias de IEC serem 

potenciais para subsidiar profissionais da gestão no desenvolvimento de políticas e programas 

relacionados ao controle do Aedes e ao combate às arboviroses, muitas vezes elas são 

negligenciadas ou mal utilizadas.  

Para alcançar o objetivo pretendido, o uso de estratégias de IEC precisa considerar 

aspectos como a identificação do público e a análise das suas principais necessidades, bem 

como a adequação e estruturação do conteúdo de acordo com o perfil, o que inclui avaliar 

linguagem e formato utilizados para apresentação dos dados e das informações; e, ainda, deve 

considerar a adaptação das possíveis intervenções ao contexto sociocultural no qual esse 

público está inserido, uma vez que diferentes fatores influenciam o processo decisório em 

saúde, como questões orçamentárias, ideológicas, político-partidárias e sociais. 
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Ao desconsiderar fatores fundamentais, como os supracitados, corre-se o risco de 

desenvolver ações e estratégias hipersimplificadas que não permitem ver a complexidade da 

realidade e alcançar os resultados necessários e esperados. Transforma-se, assim, a prática 

informacional, educativa e comunicativa em um mero processo de repasse de informações e 

transferência de conhecimento de forma unidimensional, quando ela é, fundamentalmente, 

multidimensional. 

Portanto, embora esta revisão tenha apresentado resultados relevantes que explicitam a 

dimensão da importância das estratégias de IEC na tomada de decisão em saúde no mundo, é 

possível observar que, não raramente, o uso dessas estratégias tende a não considerar a 

diversidade e complexidade dos sistemas de saúde e dos diferentes públicos de interesse, 

restringindo-os à condição de meros receptores de informações. Tal perspectiva é limitada, pois 

não leva em conta a diversidade e individualidade dos sujeitos nem o fato de a assimilação de 

uma mensagem variar de acordo com o público, que não é atingido de maneira uniforme. 

Dessa forma, fica evidente a necessidade de analisar o uso de estratégias de IEC sob 

uma perspectiva que considere a complexidade e a multidimensionalidade dos sistemas de 

saúde, suas principais lacunas e necessidades e a diversidade dos diferentes atores sociais 

envolvidos no processo decisório, de modo que a articulação entre a Informação, a Educação e 

a Comunicação em Saúde possa, de fato, contribuir para a efetividade das ações, das políticas 

e dos programas de saúde.  

Ao final, espera-se que esta revisão possa colaborar para orientar as estratégias de IEC 

adotadas por diferentes instituições e governos no controle das arboviroses. 

 

LIMITAÇÕES DO ESTUDO 

Este estudo apresenta limitações quanto ao contexto geográfico, uma vez que 

considerou apenas os artigos escritos nos idiomas inglês, português, espanhol e francês. Houve, 
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ainda, alteração no protocolo em relação à literatura cinzenta, que não foi consultada porque os 

resultados encontrados na literatura científica foram considerados suficientes para responder à 

pergunta de pesquisa. Em função disso, é possível que alguns estudos relevantes não tenham 

sido considerados. 
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5 ESTABELECENDO NOVAS ROTAS 

 

Quais são as estratégias de Informação, Educação e Comunicação utilizadas para apoiar 

a tomada de decisão em saúde nas ações de prevenção e controle da dengue, zika e 

chikungunya? Essa foi a pergunta de pesquisa que norteou este estudo. Ao final, foi possível 

encontrar algumas respostas relevantes e constatar que há muitos desafios a serem enfrentados 

(sobretudo quando se consideram as distintas realidades geográficas, orçamentárias, 

ambientais, culturais, sociais e tecnológicas), mas também há grandes oportunidades para 

futuras investigações que possam trazer novas respostas a esses problemas. 

Embora exista um volume cada vez maior de literatura científica sobre arbovírus e 

diferentes iniciativas estejam sendo desenvolvidas para coleta de dados em tempo real, a fim 

de produzir análises integradas das informações de vigilância disponíveis, a tomada de decisão 

local baseada em evidências ainda é limitada em alguns países, assim como o uso de 

ferramentas que possam apresentar as informações de maneira objetiva, acessível e efetiva para 

contextos específicos.  

O uso de mapas preditivos para diferentes vírus zoonóticos emergentes, por exemplo, é 

comum, mas quanto se sabe sobre como essas previsões se comparam ou como são percebidas 

por especialistas em saúde pública e formuladores de políticas nos países de baixa e média 

renda? Esses mapas também são frequentemente apresentados em escalas continentais ou 

globais, contudo as medidas de controle tendem a ser implementadas em âmbito nacional. A 

utilidade seria maior, caso esses mapas preditivos fossem reformulados para atender às 

necessidades dos formuladores de políticas nacionais. 

Para a gestão de doenças virais transmitidas por mosquitos são necessários não somente 

sistemas de vigilância robustos, capazes de lidar com a globalização dos arbovírus emergentes, 

mas sistemas desenhados de acordo com o contexto entomológico e epidemiológico e com 

objetivos bem definidos para uma resposta adaptada e graduada. Essa abordagem exige que os 

diferentes setores envolvidos — entomologia, saúde humana e animal, instituições 

governamentais e academia — interajam e trabalhem conjuntamente para melhorar a saúde 

pública em todas as esferas: local, nacional e global. 

Observa-se também a necessidade de investir em treinamentos para pesquisadores e 

tomadores de decisão por meio de ferramentas como diálogos e resumos de políticas, para 

contribuir para uma melhor aceitação e um uso mais instrumental das evidências. Os 

pesquisadores, normalmente, usam diferentes tipos de modelos, conjuntos de dados e 
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parâmetros para gerar previsões. Esses fatores devem ser considerados ao traduzir as previsões 

para os profissionais envolvidos na tomada de decisão e formulação de políticas. 

A criação de redes multidisciplinares e a incorporação de diferentes disciplinas 

envolvidas na implementação das políticas de saúde também colaboram no enfrentamento a 

esses desafios e, mais especificamente, na promoção de estratégias integradas de vigilância e 

compartilhamento efetivo de conhecimento e informação. As informações epidemiológicas de 

alta resolução, oportunamente atualizadas e específicas do local, permitem fazer 

recomendações relacionadas à priorização de intervenções na população que vive ou visita essas 

áreas, e, em escala global, podem ser úteis para a definição e o mapeamento de regiões 

potenciais para a realização de ensaios clínicos que possam contribuir no desenvolvimento de 

vacinas.  

Em síntese, observa-se a necessidade de desenvolvimento de estratégias de Informação, 

Educação e Comunicação que considerem as especificidades geográficas dos sistemas de saúde 

e dos seus atores sociais, além de uma maior integração, do ponto de vista global, para revisar, 

unificar e disseminar estrategicamente o conhecimento. Percebe-se, ainda, que as estratégias de 

enfrentamento às arboviroses ainda permanecem concentradas na população, e pouca atenção 

tem sido dada à criação e manutenção de um diálogo no que tange à tomada de decisão.  

Assim, tendo em vista o mapeamento e a análise realizados neste estudo e os resultados 

obtidos, parece ser interessante e oportuno dar continuidade às investigações, a partir da 

associação dos conceitos centrais desta pesquisa, o que, a princípio, denominou-se de 

Informação, Educação e Comunicação em Saúde para a Tradução do Conhecimento. Uma 

proposta, uma ideia, um novo termo. Talvez o tema do futuro doutorado.  Quem sabe o início 

de uma nova travessia?  
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